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RESUMO 

 

Os sistemas socioecológicos (SES) constituem-se em espaços geográficos onde atores 

sociais, aspectos econômicos e condições ambientais interagem entre si. A pesca é um sistema 

socioecológico onde a atividade humana modifica a parte ecológica do sistema e a natureza dos 

recursos, assim como sua disponibilidade, modifica o subsistema social. A proposta do nosso 

estudo é analisar os SES que desenvolvem o co-manejo do pirarucu no Amazonas para identificar 

quais variáveis estão associadas a organização coletiva nesses sistemas. O estudo foi 

desenvolvido na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Piagaçu Purus em unidades que 

realizam o manejo do pirarucu em tipos de ambientes distintos: várzea e terra firme. 

Entrevistamos 48 manejadores, buscando caracterizar as variáveis destacadas como importantes 

para a ação coletiva, a partir da perspectiva dos usuários diretos do recurso. A abordagem 

metodológica aplicada no estudo traz novidades que permitem a redução de lacunas associadas 

a comparação entre estudos de caso e a transformação de dados qualitativos em quantitativos. 

Identificamos 13 variáveis de terceiro nível que auxiliam na compreensão da ação coletiva 

empregada pelos usuários para o desenvolvimento do manejo do pirarucu. O conjunto de 

variáveis associadas a ação coletiva é diferente entre os ambientes estudados, a várzea se destaca 

pela maior dependência econômica dos recursos pesqueiros, enquanto, o grupo da terra firme 

possui maior contribuição do modelo de governança adotado pelo grupo. Nossos resultados 

chamam a atenção para os efeitos da descentralização sobre a gestão dos recursos pesqueiros 

diante dos sistemas locais de governança, já que nem sempre o manejo do pirarucu proporciona 

a participação e distribuição de renda mais igualitária.  

 

Palavras-chave: Sistemas socioecológicos – Pesca de pequena escala – Ação coletiva – Manejo 

do pirarucu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Social-ecological systems (SES) are constituted in environments where geographic spaces, social 

actors, economic aspects, and environmental conditions interact. Fishing is a socio-ecological 

system where human activity changes the ecological part of the system. The nature of resources 

and their availability changes the social subsystem. Our study aims to analyze the SES that 

develops the co-management of pirarucu in Amazonas, using the tools provided by the SESMAD 

database. The study was carried out in the Piagaçu Purus Sustainable Development Reserve in 

units that manage the pirarucu in different environments: lowland and dry land. We interviewed 

48 managers, seeking to characterize the socio-ecological variables highlighted as necessary for 

collective action, from the perspective of the resource's direct users. The methodological 

approach applied in the study brings news that allows the reduction of gaps associated with the 

comparison between case studies and the transformation of qualitative data into quantitative ones. 

We identified 13 third-level variables that help understand the collective action employed by 

users to develop the management of pirarucu. The set of variables associated with collective 

action is different between the environments studied. The floodplain stands out for its greater 

economic dependence on fishing resources. Simultaneously, the highland group has a more 

significant contribution from the group's governance model. Our results call attention to the 

effects of decentralization on the management of fisheries resources. In the face of local 

governance systems, pirarucu's management does not always provide equal participation and 

income distribution. 

 

Keywords: Social-ecological systems - Small-scale fishing - Collective action - Pirarucu 
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INTRODUÇÃO 

 

Os sistemas socioecológicos (SES) são espaços onde atores sociais, aspectos 

econômicos e condições ambientais interagem entre si (Berkes e Folke 1998; Berkes 2005; 

Seixas e Berkes 2005; Ostrom 2009). O sistema ecológico compreende escalas que vão desde 

a unidade mais básica do recurso até o ecossistema no qual está inserido. Enquanto o sistema 

social abrange os atores sociais, que interagem com o sistema ecológico a partir do uso dos 

recursos naturais (Berkes 2005). A compreensão das interações que ocorrem em um SES é 

desafiadora, visto que são sistemas dinâmicos, complexos e imprevisíveis nos quais as 

mudanças não acontecem linearmente (Berkes et al. 2001; Berkes et al. 2003). Os estudos sobre 

sistemas socioecológicos subsidiam abordagens que podem ser utilizadas para fins de gestão 

ambiental, como monitoramento e comparação de cenários em escala espacial e temporal 

(Moller et al. 2004; Gunderson 2009; Stephenson et al. 2018). 

A identificação das condições que promovem auto-organização dentro de um SES 

subsidia discussões sobre a sustentabilidade nesses sistemas (Berkes 2017; Bodin 2017). 

Ostrom (2007, 2009) propôs uma estrutura de análise multidimensional que fornece um 

conjunto de variáveis potencialmente relevantes para, a compreensão do porquê determinadas 

políticas promovem sustentabilidade em um tipo de sistema e em outros não. Ostrom (2009) 

agrupa 10 variáveis-chave que são frequentemente identificadas como aquelas que afetam 

positiva ou negativamente a cooperação entre os usuários na gestão dos recursos. A abordagem 

metodológica denominada Social-Ecological System Framework (SESF) (Ostrom 2007, 2009) 

foi desenvolvida a partir da estrutura ilustrada na Figura 1. O SESF é baseado na relação entre 

os quatro subsistemas fundamentais de um SES (variáveis de primeiro nível – RS, RU, GS, A), 

sendo eles: 

I. Sistema do recurso (RS): um território específico que contém o recurso natural 

(o sistema de lagos onde as populações de peixes são exploradas); 

II. Unidades do recurso (RU): a unidade básica dos recursos mais utilizados pelos 

atores (populações de espécies de peixes);  

III. Sistema de Governança (GS): o processo de elaboração, modificação, 

aplicação de normas e regras que regem a gestão dos recursos em diferentes escalas;  

IV. Atores (A): os conjuntos de indivíduos que utilizam o sistema e as unidades de 

recurso para diferentes fins.  
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Figura 1. Social-Ecological Systems Framework (SESF) com as múltiplas componentes de 1º 

nível.Adaptado por McGinnis e Ostrom (2014) 

 

O processo constituído por várias etapas que objetiva a aplicação do SESF para o 

diagnóstico de um determinado SES, pode ser chamado de operacionalização da estrutura 

(Partelow 2018). A operacionalização inclui o desenvolvimento das questões de pesquisa, a 

definição dos limites sociais e ecológicos do estudo e das variáveis a serem medidas, além do 

desenvolvimento de metodologias empíricas de coleta e análise de dados (Leslie et al. 2015; 

Partelow 2018). Embora o SESF seja uma ferramenta acadêmica projetada para ajudar a 

resolver problemas de comparabilidade entre dados nas ciências ambientais, a realidade é que 

não existem métodos, diretrizes ou procedimentos gerais para a sua aplicação. Isso é um 

benefício e uma falha. Como benefício, a estrutura é muito adaptável e facilmente aplicável em 

diferentes contextos. Como desvantagem, a maioria dos estudos que aplicaram a estrutura 

usaram metodologias heterogêneas, em grande parte não comparável. A comunicação 

transparente sobre definições, indicadores e metodologias é uma lacuna crítica para garantir 

uma pesquisa diagnóstica comparável, tanto para a coleta quanto para a análise de dados 

(Partelow 2020).  

A aplicação do SESF é considerada uma boa alternativa mediante tentativas de 

compreensão integrada da pesca (Fulton et al. 2010). O SESF (Ostrom 2007, 2009) tem sido 

utilizado em diversas escalas (Basurto et al. 2013; Leslie et al. 2015; Oviedo e Bursztyn 2016; 
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Yletyinen et al. 2018; Paterlow 2020) promovendo abordagem socioecológica na investigação 

e na gestão da pesca. Em escala local, Oviedo e Bursztyn (2016) sugerem que a aplicação do 

SESF, quando combinada com observações práticas de campo, podem fornecer interpretação 

adequada de medida empírica das variáveis em sistemas de co-manejo da pesca na Amazônia. 

Da mesma forma, a ferramenta pode ser útil em compreender e gerenciar o SES estudado. 

Posteriormente, Silva-Júnior e Oviedo (2018) fornecem abordagem teórica e semiquantitativa 

para a identificação dos limiares de cooperação entre os usuários que constituem esses sistemas.  

A pesca é um sistema socioecológico onde a atividade humana modifica a parte 

ecológica do sistema, assim como a disponibilidade do recurso modifica o subsistema social 

(Berkes 2009). Considerar a pesca como um SES em nível de gestão implica em ir além da 

avaliação de estoques e lidar com sistemas complexos que envolvem humanos e natureza. Lidar 

com essa complexidade significa ponderar uma série de questões ignoradas pela gestão 

convencional de recursos (Berkes 2009), considerando a inclusão das partes interessadas no 

processo como uma componente-chave para a gestão bem-sucedida dos recursos pesqueiros 

(Fulton et al. 2010). A co-gestão dos recursos pesqueiros refere-se a sistemas de gestão em que 

grupos de usuários e agências governamentais colaboram na definição, implementação, 

monitoramento e, em alguns casos, aplicando regulamentos para acesso e uso desses recursos 

(Pomeroy et al. 1994; McGrath et al. 2015). Dessa maneira, é considerado um sistema de 

governança mais democrático porque aproxima a tomada de decisão daqueles que utilizam e 

dependem diretamente dos recursos pesqueiros (Béné et al. 2009).  

As iniciativas de co-gestão da pesca na Amazônia surgiram como uma resposta das 

comunidades ribeirinhas à pressão excessiva exercida pela expansão da pesca comercial, 

principalmente, sobre os ambientes aquáticos tradicionalmente utilizados por essas 

comunidades (McGrath et al. 1993). A redução dos estoques das principais espécies comerciais 

como o pirarucu (Arapaima gigas) proporcionou o estabelecimento de um modelo que concilia 

a recuperação dos estoques e o uso sustentável da espécie (Castello e Stewart 2010; Castello et 

al. 2013). A participação do Governo em esfera federal, estadual e municipal é essencial porque 

essas instituições são responsáveis por criar condições para o desenvolvimento da atividade. 

Apesar dos inúmeros entraves, o Amazonas investiu em políticas públicas que promovem a 

gestão compartilhada da pesca. A implementação de normativas que regulamentam o uso do 

pirarucu favoreceu a recuperação de populações da espécie em áreas manejadas (McGrath et 

al. 2015). As iniciativas de manejo do pirarucu proliferaram no Amazonas nos últimos 20 anos 

e, atualmente, existem 35 unidades de manejo (IBAMA, comunicação) que envolvem mais de 

3.000 famílias de pescadores e 450 comunidades rurais (Freitas et al. 2020).  
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 O manejo do pirarucu é um sistema socioecológico importante na Amazônia com 

evidentes benefícios ambientais, sociais e econômicos (Campos-Silva e Peres 2016). O sucesso 

do manejo no Amazonas pode ser medido pela quantidade de iniciativas coletivas que surgem 

a cada ano sob distintas configurações socioambientais. Dessa maneira, nossa pesquisa pretende 

responder a seguinte pergunta: as variáveis socioecológicas associadas a auto-organização para 

o manejo são as mesmas em todas as áreas que desenvolvem a atividade? Para isso, 

identificaremos as variáveis a partir da visão multidimensional de um SES operacionalizando 

o SESF em sistemas de manejo do pirarucu que desenvolvem a atividade em diferentes 

contextos. Nosso estudo propõe caminhos que facilitam a comparação entre casos, além de 

transparência metodológica que contribui para a redução de lacunas associadas à definição de 

variáveis e indicadores, ausência de padronização dos protocolos de medição e transformação 

dos dados. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

ÁREA DE ESTUDO 

 

Nossa pesquisa foi desenvolvida na unidade de conservação estadual Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável Piagaçu Purus (RDS – PP) que compreende uma área de 834.245 

ha e está localizada entre os interflúvios Purus-Madeira e Purus-Juruá, abrangendo 4 municípios 

no Estado do Amazonas: Anori, Beruri, Tapauá e Coari (IPi 2010). A RDS é uma área natural 

que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 

exploração dos recursos naturais. Esses sistemas são desenvolvidos ao longo de gerações e 

adaptados às condições ecológicas locais, desempenhando assim, papel fundamental na 

proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica (SEUC 2007).  

A RDS-PP foi criada pelo Decreto Estadual nº 23.723/2003 e é a quarta maior RDS 

estadual do Amazonas (IPi 2010; SEMA 2019). A arquitetura institucional da RDS-PP 

compreende o Conselho gestor, que é composto pela entidade representativa dos moradores - 

Associação dos Moradores e Entorno da RDS-PP (AMEPP), o órgão gestor da Unidade - 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e as entidades parceiras: o Instituto Piagaçu 

(IPi) e a Fundação Amazonas Sustentável (FAS). O Conselho gestor da RDS-PP foi criado em 

2009 e o primeiro volume do Plano de Gestão da UC, elaborado pelo IPi, foi publicado em 
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2010. O segundo volume, que inclui as principais normas para uso sustentável dos recursos foi 

aprovado na Consulta Pública em meados de 2019. No entanto, sua versão final ainda não foi 

divulgada publicamente (SEMA – observação pessoal). 

A RDS-PP abriga alta heterogeneidade ambiental e social. A complexidade ecológica é 

constituída por diferentes ecossistemas e ambientes, tais como: ambientes de várzea, lagos de 

água branca e preta, igarapés, igapós, florestas de várzea e terra firme. Além disso, dentro dos 

limites da reserva e no seu entorno existem 53 comunidades com diversos atores e níveis de 

interações socioeconômicas, como pescadores residentes e externos à reserva, barcos recreios, 

regatões, comunidades tradicionais internas e territórios indígenas (T.I). A necessidade de 

adotar estratégias de gestão para lidar com a complexidade da reserva resultou na construção 

de uma proposta conjunta, elaborada a partir da cooperação entre os técnicos do IPi, órgão 

gestor e as comunidades, denominada setorização (SEMA 2019).  

A subdivisão da reserva em setores considerou critérios relacionados a fitofisionomia, 

a hidrografia, a demografia, as áreas tradicionais de uso dos recursos naturais e as rotas de 

acesso. Os setores foram considerados unidades de manejo a fim de facilitar as discussões 

durante a construção do zoneamento e elaboração das regras de uso dos recursos naturais juntos 

às comunidades. Sendo assim, foram definidos sete setores dentro dos limites da RDS – PP, 

sendo eles: Caua-Cuiuanã, Itapuru, Uauaçu, Ayapuá, Paraná do Jari, Jari-Arumã e Supiá Três 

Bocas. Atualmente, seis setores da reserva possuem iniciativas de manejo sustentável de 

recursos pesqueiros (AMEPP 2019).  O manejo da pesca na RDS-PP foi estrategicamente 

pensado, afim de diminuir a exploração ilegal que ocorria na reserva antes de sua criação. As 

principais irregularidades estavam ligadas à exploração do tambaqui (Colossoma 

macropomum) e do pirarucu (Arapaima gigas), estes comercializados abaixo do tamanho 

mínimo de captura e sem restrições relativas ao período de captura (Rabello-Neto, 2013).  

As primeiras articulações entre os técnicos do IPi e os pescadores ocorreram em 2006, 

estas foram estimuladas por meio de visitas técnicas e trocas de experiência com outras 

iniciativas bem-sucedidas de manejo no Estado. Ao longo do tempo, cada setor foi 

implementando seu manejo de forma diferenciada, tanto nas iniciativas de vigilância como no 

nível de envolvimento das comunidades (Rabelo-Neto, 2013). Nossos critérios para selecionar 

as iniciativas de manejo foram estabelecidos a partir de consultas prévias à assessoria de 

ordenamento pesqueiro da SEMA e ao gestor da RDS-PP. Identificamos dois grupos com 

períodos semelhantes de participação no manejo do pirarucu, mas com históricos distintos de 
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organização e dificuldades encontradas em relação à atividade. Dessa maneira, optamos por 

abordar em nossa pesquisa os grupos de manejo dos setores Itapuru e Ayapuá.  

 

Setor Itapuru 

O grupo de manejadores do setor Itapuru é considerado bastante organizado porque 

cumpre com eficiência as etapas do manejo ao longo do ano, principalmente, a vigilância e 

pesca. O manejo teve início em 2010 e ao longo dos 9 anos de trabalho a cota de captura, 

autorizada pelo IBAMA, aumentou de 154 para 1.000 indivíduos. A unidade de manejo do setor 

Itapuru é constituída por 124 ambientes aquáticos distribuídos em 48,5 hectares de dimensão 

espacial, está completamente contida na várzea (Figura 2), que periodicamente é inundada pelo 

transbordamento lateral das águas brancas do Rio Purus (Junk 2000; Petersen et al. 2016; 

AMEPP 2019). A flutuação sazonal bem marcada proporciona a este ambiente uma grande 

riqueza de nutrientes, conferindo à várzea grande produção pesqueira (Sioli 1984). Nessa área, 

a pesca do pirarucu é realizada nos lagos, geralmente durante novembro, período no qual os 

ambientes não possuem conexão com outros ambientes aquáticos. 
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Figura 2. Mapa de localização das unidades de manejo do pirarucu que foram abordadas em nosso 

estudo. 1 – Unidade de manejo localizada em área de terra firme, setor Ayapuá; 2 – Unidade de manejo 

localizada em várzea, setor Itapuru.  

O manejo do pirarucu nesse setor envolve cinco comunidades localizadas no entorno e 

interior da RDS-PP: Vila Itapuru, Vila Miranda, Vila Araújo, Nova Jerusalém e Costa do 

Paricatuba. As três primeiras comunidades deram início ao trabalho, enquanto as duas últimas 

passaram a fazer parte do manejo como solução alternativa a um histórico conflitivo em relação 

ao uso dos recursos pesqueiros (AMEPP 2019). A comunidade Nova Jerusalém abatia pirarucus 

ilegalmente dentro da unidade de manejo do setor Itapuru até 2014 e, após várias reuniões 

objetivando um possível gerenciamento dos conflitos, esta comunidade se engajou nas 

atividades. Já em 2016, alguns moradores da comunidade Costa do Paricatuba procuraram a 

coordenação geral manifestando seus interesses em fazer parte do grupo (AMEPP 2019). 

Estima-se que 177 famílias, aproximadamente 708 pessoas, residem nas cinco comunidades 

participantes do manejo (SEMA 2019) contudo, apenas uma parcela desses comunitários faz 

parte do grupo de manejadores. A média de membros do grupo para os últimos três anos foi 89 

pessoas. O regimento interno do setor Itapuru, que reúne regras de uso relativas ao manejo do 

pirarucu e outras espécies de valor comercial, foi elaborado no período compreendido entre 

2010 e 2015. Já em 2019, o mesmo foi revisado, atualizado e aprovado em assembleia pelos 72 

manejadores que estavam presentes (AMEPP 2020).  
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Setor Ayapuá 

A primeira pesca manejada do pirarucu no setor Ayapuá foi autorizada em 2011. Desde 

então o grupo de manejo precisou lidar com uma série de dificuldades em sua auto-organização, 

o que motivou a nossa escolha pela área. Em 2013, o grupo não pescou o pirarucu e, nos anos 

de 2014 e 2015 não foi possível realizar o censo populacional na unidade de manejo, mesmo 

sendo uma etapa necessária à liberação anual das cotas de captura. Em 2016 o grupo foi multado 

pelo IBAMA por ter excedido o período de captura autorizado em legislação federal. No 

primeiro ano de manejo, foi autorizada a captura de 24 pirarucus, já em 2018 a cota foi de 200 

indivíduos, possibilitando a produção de aproximadamente 10 toneladas de pescado. A unidade 

de manejo do setor Ayapuá é constituída por 83 ambientes de água branca decantada. Possui 

dimensão espacial estimada em 39,8 hectares e está localizada em uma região de terra firme 

(Figura 2), na cabeceira do Lago Ayapuá. É caracterizada pela vegetação arbórea de médio e 

grande porte, não susceptível a inundações anuais (Veloso et al. 1991). Nesse ambiente a pesca 

do pirarucu não acontece em lagos como na várzea, mas sim em poços com profundidade de 

até 7 metros, que não ficam isolados durante o período de águas mais baixas, exigindo maior 

esforço do grupo para uma pescaria eficiente. 

O manejo no setor Ayapuá envolve duas comunidades localizadas no interior da RDS-

PP: Pinheiro e Uixi (AMEPP 2019). No início do projeto, o IPi mobilizou as quatro 

comunidades do setor, no entanto, devido a divergência de interesses com relação a atividade, 

somente as duas comunidades citadas deram continuidade a proposta (Rabelo-Neto 2013). 

Estima-se que 115 famílias, aproximadamente 460 pessoas, residem nas duas comunidades. A 

pesca manejada do pirarucu em 2018 teve a participação de 29 pessoas (AMEPP 2019). As 

comunidades possuem histórico de conflitos relacionados a participação e rotinas de vigilância 

e cumprimento das regras contidas no regimento interno. Em 2017, as comunidades optaram 

por dividir a área destinada a pesca de subsistência a fim de reduzir os constantes conflitos 

(AMEPP 2019). O regimento interno do setor reúne regras de conduta relativas ao manejo do 

pirarucu e também de outras espécies de valor comercial, recentemente, o mesmo foi ajustado 

e aprovado em assembleia pelos 46 manejadores e vigilantes que estavam presentes (AMEPP 

2020).  

 

 



17 
 

 

COLETA DE DADOS 

Instrumentos de coleta 

 

Estudos que tem por objetivo a aplicação do Social-Ecological System Framework 

(SESF) em sistemas que realizam a pesca de pequena escala não apresentam uma padronização 

com relação as variáveis abordadas, bem como seus respectivos indicadores (Gutierrez et al. 

2011, Cinner et al. 2012, Delgado-Serrano e Ramos 2015, Leslie et al. 2015, Carillo et al. 2019). 

No estudo de operacionalização do SESF em sistemas de co-manejo da pesca, Leslie e 

colaboradores (2015) sugeriram que as variáveis sejam escolhidas de acordo com as suas 

respectivas relevâncias para os sistemas socioecológicos (SES) em estudo. Em nosso estudo, 

optamos por operacionalizar a estrutura de análise a partir das 10 variáveis-chave propostas por 

Ostrom (2009). O conjunto proposto é constituído por variáveis que modulam positiva ou 

negativamente a ação coletiva em diversos tipos de SES. Buscamos caracterizar essas variáveis 

a partir de uma perspectiva que também considera a percepção dos manejadores sobre as 

mesmas. As abordagens escolhidas para a coleta de dados foram entrevistas semi-estruturadas 

com os membros dos grupos de manejadores, entrevistas abertas com atores-chave, como 

lideranças, os pescadores mais antigos da comunidade e o gestor da RDS-PP, além da análise 

de documentos relacionados ao manejo da pesca nas áreas estudadas.  

As entrevistas semi-estruturadas são constituídas por perguntas nas quais o informante 

tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto (Boni e Quaresma 2005). Elaboramos 

um conjunto de perguntas para cada variável-chave buscando compreender sua complexidade 

no contexto do nosso estudo. Diante da lista disponível em Paterlow (2018) selecionamos um 

conjunto de indicadores que poderiam ser adaptados ao contexto do nosso trabalho (Leslie et 

al. 2015), além de nos orientar durante a etapa de elaboração das perguntas. Adicionalmente, 

incluímos perguntas visando medir possíveis indicadores que não estão contidos em Partelow 

(2018), mas que entendemos serem necessárias para a compreensão das variáveis associadas ao 

manejo do pirarucu. Os indicadores selecionados bem como as perguntas utilizadas para coleta 

de dados estão detalhados no Anexo 1.  

As entrevistas abertas são utilizadas quando se deseja obter o maior número possível de 

informações sobre determinado tema a partir da percepção do entrevistado, com isso é possível 

obter um maior detalhamento do assunto em questão (Minayo 1993; Boni e Quaresma 2005). 

Sendo assim, realizamos a primeira entrevista aberta com o gestor da RDS-PP a fim de 
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identificar os setores que realizam o manejo do pirarucu na reserva, bem como, suas 

características socioambientais e históricos em relação ao manejo. O restante das entrevistas 

abertas foi feito no mesmo período em que realizamos as entrevistas semi-estruturadas. Para 

identificar os atores-chave elaboramos uma lista com os principais nomes citados pelo restante 

do grupo quando questionados sobre a variável [A7] – Liderança. Adicionalmente, também 

utilizamos esse tipo de abordagem com os pescadores mais antigos da comunidade, mesmo que 

não fizessem parte do grupo de manejadores, com o objetivo de compreender o histórico da 

pesca na região e os principais eventos que, possivelmente, modularam as instituições locais.  

Não foi possível utilizar perguntas para a coleta de alguns indicadores por estarem 

relacionados a características gerais do grupo de manejo ou, até mesmo, a características que 

são de caráter estritamente biológico. Para essas situações utilizamos a análise de documentos 

que reúnem informações sobre o manejo em cada setor, como: regimento interno dos setores, 

relatórios anuais de manejo, plano de gestão da RDS-PP e publicações científicas sobre as áreas 

de estudo ou a espécie aqui estudada. O regimento interno tem por objetivo reunir regras de 

conduta relacionadas ao manejo do pirarucu, como: participação de beneficiários, zoneamento 

da área, vigilância, contagem, pesca, monitoramento, comercialização e divisão de benefícios 

(AMEPP 2020). Embora tenha sido criado para ordenar a pesca do pirarucu, nos dois setores, 

ele reúne regras relacionadas ao uso dos recursos pesqueiros como um todo, incluindo 

especificidades sobre a pesca de outras espécies de importância comercial e também para a 

subsistência.  

O relatório técnico anual do manejo é um documento importante para os grupos, já que 

o mesmo tem por objetivo registrar todas as etapas desenvolvidas ao longo do ano e prestar 

contas aos órgãos ambientais responsáveis pela autorização das cotas de captura: IBAMA e 

SEMA. Os relatórios precisam ser elaborados por um responsável técnico e incluem 

informações detalhadas sobre o manejo, incluindo os dados biométricos de todos os indivíduos 

capturados durante o período de pesca. A autorização de captura está condicionada a entrega 

do relatório anual, pois o mesmo reúne os dados relativos ao censo populacional de pirarucus 

(ou contagem). A contagem de pirarucus precisa ser feita anualmente em todos os ambientes 

aquáticos que constituem a unidade de manejo, e tem por objetivo fornecer aos órgãos 

ambientais as informações sobre o status de recuperação da espécie. Além disso, o relatório 

contém dados relativos à governança do grupo durante o ano, sendo um espaço adequado para 

discorrer sobre os avanços e dificuldades do grupo ao longo das etapas do manejo.  
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Coleta de dados em campo 

A permissão do órgão gestor para a realização da coleta de dados em campo foi 

concedida através da Autorização Nº 42/2019 – DEMUC/SEMA. Antes da realização das 

entrevistas em campo, nosso projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos (CEP – INPA). O CEP-INPA está credenciado e é subordinado 

a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Ministério da Saúde. Assim sendo, 

nosso estudo pode ser identificado pelo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 

(CAAE) nº 15634319.3.0000.0006. Optamos por nos apresentar aos possíveis colaboradores 

em eventos anteriores à realização das entrevistas. Nosso primeiro contato com os moradores 

da RDS-PP ocorreu em fevereiro de 2019 durante a Consulta Pública de apresentação do Plano 

de Gestão da reserva. Posteriormente, em março do mesmo ano, participamos das reuniões de 

avaliação do manejo ocorrido em 2018. As reuniões de avaliação também constituem uma 

exigência do IBAMA e, na maioria das vezes, são benéficas pois proporcionam ao grupo um 

momento de reflexão sobre sua conduta nas etapas que constituem o manejo.   

Iniciamos as entrevistas em meados de março de 2019 e essa fase da coleta durou 24 

dias, passamos 12 dias na comunidade Itapuru e 12 dias na comunidade Uixi, as mais populosas 

dos setores estudados. Realizamos em média 3 entrevistas por dia e cada entrevista teve duração 

de aproximadamente 1 hora, variando conforme a disposição do entrevistado em responder as 

nossas perguntas. Durante os primeiros dias nas comunidades, entrevistamos os pescadores 

mais idosos e coordenadores gerais do manejo. A partir da lista de presença da reunião de 

avaliação do manejo, sorteamos aleatoriamente 40 manejadores, 20 de cada setor, que foram 

consultados sobre sua participação no estudo e nos autorizaram através dos Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Fizemos contato prévio com os manejadores e 

ajustamos nossas coletas conforme os dias e horários que foram sugeridos pelos mesmos, 

contudo, nem todos os que foram sorteados aleatoriamente estavam dispostos a participar, 

sendo necessário substituí-los por outros membros do grupo.  

Durante as entrevistas também identificamos outros atores-chave que foram 

manejadores por um período de tempo e por algum motivo deixaram o grupo, dessa forma, 

optamos por entrevistar 04 ex-membros de cada setor.  A proporção de membros do grupo varia 

entre comunidades, Vila do Itapuru e Uixi são aquelas que possuem maior número de 

comunitários envolvidos no manejo. Tentamos ao máximo expandir nossas coletas para todas 
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as comunidades que fazem parte do manejo, no entanto, devido a limitações financeiras não foi 

possível realizar entrevistas nas comunidades Nova Jerusalém e Costa do Paricatuba. A única 

entrevista da comunidade Nova Jerusalém só foi possível porque um manejador dessa região 

visitou a comunidade Uixi enquanto estávamos lá.  O detalhamento sobre o total de entrevistas 

por comunidade está na Tabela 1. No trabalho de campo estivemos sempre dispostos a interagir 

e dialogar com os outros atores da comunidade, que não necessariamente envolvidos com a 

pesca e, afirmamos que isso foi essencial para melhor compreender a dinâmica de organização 

da comunidade em relação a pesca, bem como suas interações com o grupo de manejadores.  

 

Tabela 1. Detalhamento sobre o total de entrevistas realizadas por setor. 

 

Setor 

 

Comunidade 

Total de 

entrevistas 

semi-

estruturadas 

Entrevistas 

com 

membros 

do grupo 

Entrevistas 

com ex-

membros 

do grupo 

Total de 

entrevistas 

abertas 

Entrevistas 

com 

pescadores 

experientes 

Entrevistas 

com 

lideranças 

 

 

Setor 

Itapuru 

Vila do 

Itapuru 

16 12 4 3 1 2 

Vila Miranda 6 6 - - - - 

Vila Araújo 2 2 - - - - 

Nova 

Jerusalém 

1 1 - - - - 

Costa do 

Paricatuba 

- - - - - - 

Setor 

Ayapuá 

Uixi 23 19 4 5 2 3 

Pinheiro 5 4 1 - - - 
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TRANSFORMAÇÃO DOS DADOS  

Conhecendo os dados e identificando lacunas 

Antes da tabulação dos dados coletados em campo foram atribuídos códigos de 

identificação para cada um dos entrevistados. Os códigos são compostos por 06 dígitos e cada 

par de dígitos representa uma informação sobre a localização da pessoa que foi entrevistada. 

Os dois primeiros números identificam o setor, sendo 01 para Itapuru e 02 para Ayapuá, já o 

segundo par de dígitos identifica a comunidade que o entrevistado faz parte, sendo: 01 – Vila 

do Itapuru, 02 – Vila Miranda, 03 – Vila Araújo, 04 – Jerusalém, 05 – Uixi e 06 – Pinheiro.  O 

último par de dígitos identifica o próprio entrevistado e varia conforme a sequência na qual a 

entrevista foi realizada.  

Os dados coletados em campo foram transcritos para planilhas Excel. Posteriormente, 

classificamos as respostas dos entrevistados em três gradientes: 1) atitude egoísta → atitude 

coletiva; 2) pouca organização social → muita organização social; e 3) ausência de confiança 

→ presença de confiança. A classificação das respostas foi baseada nas definições das 

variáveis-chave (Ostrom 2009; Gutierrez et al. 2011; Cinner et al. 2012; Delgado-Serrano e 

Ramos 2015; Leslie et al. 2015; Partelow 2018) e, hipóteses teóricas relativas aos possíveis 

efeitos dessas variáveis sobre a ação coletiva (Ostrom 1990, 2009; Poteete et al. 2010; Gutierrez 

et al. 2011; SESMAD 2014; Leslie et al. 2015; Carillo et al. 2019).  

Após a classificação das respostas em gradientes, identificamos três principais questões 

que nos levaram a redefinir nosso método de análise: a) a caracterização das variáveis-chave de 

2º nível era ainda mais complexa que o conjunto de indicadores escolhido antes da coleta; b) a 

análise a partir das variáveis de 2º nível ocultava detalhes essenciais para a comparação entre 

os estudos de caso; c) nem sempre as perguntas individuais serão o melhor método de coleta 

para alguns indicadores especificamente coletivos. Diante dos fatores citados, optamos por 

ajustar nossos objetivos e operacionalizar o SESF a partir de variáveis de 3º nível, sendo a 

maioria delas provenientes do repositório denominado Social-Ecological Meta-Analysis 

Database – SESMAD, disponível em https://sesmad.dartmouth.edu (Cox 2014; SESMAD 

2014).  
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Selecionando variáveis e adaptando definições 

 

O banco de dados Social-Ecological Systems Meta-Analysis Database – SESMAD, 

disponível em https://sesmad.dartmouth.edu/, foi construído a partir da estrutura proposta pelo 

SESF e é considerado um auxílio para a solução de problemas metodológicos encontrados ao 

longo da sua operacionalização (Cox 2014; Cox et al. 2020). O SESMAD fornece um 

repositório de variáveis socioecológicas que formam a base para construção de um kit de 

ferramentas que pode ser utilizado no diagnóstico de diversos sistemas socioecológicos. O 

repositório foi coletivamente desenvolvido por colaboradores da plataforma a fim de enfrentar 

os desafios na seleção, definição, protocolos de medida e comparação entre casos (Paterlow 

2018; Cox et al. 2020). É uma ferramenta altamente versátil pois ao mesmo tempo que fornece 

bases teóricas sobre o SESF, também permite que os conceitos sejam contextualizados e 

atualizados por meio do uso de diversas variáveis, além do refinamento de definições e 

abordagens metodológicas (Cox et al. 2020).  

O repositório disponibiliza 177 variáveis que foram selecionadas por um grupo de 

especialistas multidisciplinar. Ademais, disponibiliza um conjunto de informações valiosas 

sobre cada variável como definição, protocolos de medição, importância para a ação coletiva, 

entre outras. Essas informações nos auxiliaram a determinar quais variáveis são relevantes para 

a nossa questão de pesquisa (Leslie et al. 2015; Cox et al. 2020). Em nossa abordagem, optamos 

por caracterizar as variáveis-chave de 2º nível aplicando as variáveis do SESMAD como 

componentes de 3º nível. Utilizamos os filtros “Tema” e “Tipo de Componente”, que o 

repositório SESMAD oferece na tabela de variáveis, para selecionar as componentes de 3º nível. 

O primeiro filtro se refere a qual categoria temática ampla a variável pertence (por exemplo 

Capital Social), enquanto o segundo é baseado nos subsistemas de um SES conforme 

identificado por Ostrom (2007) (SESMAD 2014; Cox et al. 2020).  

 A caracterização das 10 variáveis-chave de 2º nível foi feita a partir de 48 variáveis de 

3º nível, sendo 29 delas provenientes do repositório de variáveis disponível no SESMAD e, 19 

variáveis foram propostas por nossa equipe como necessárias ao contexto do estudo. O 

SESMAD disponibiliza um campo de informações para cada variável denominado “Definição”, 

que fornece a definição básica da variável. A elaboração das definições foi resultado de um 

esforço conjunto entre os colaboradores do projeto, as discussões duraram dois anos e 

aconteceram de forma presencial e virtual (Cox et al. 2020). Sendo assim, para auxiliar no 
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direcionamento da análise, optamos por adaptar as definições das variáveis ao contexto do 

nosso estudo, conforme pode ser observado no Anexo 2. 

 

Criando indicadores e adaptando o contexto da ação coletiva 

 

Seguimos as orientações de Leslie e colaboradores (2015) para a definição de 

indicadores utilizados na caracterização das 48 variáveis de 3º nível selecionadas. Sendo assim, 

o conjunto de indicadores utilizado antes da coleta foi ajustado, assim como, as fontes de dados 

utilizadas para medi-los. Identificamos que alcançaríamos resultados mais precisos se as 

entrevistas fossem substituídas pela análise documental dos regimentos internos, relatórios 

anuais de pesca e fontes de dados secundários. O detalhamento dos indicadores e fontes de 

dados utilizados para a caracterização das variáveis de 3º nível está no Anexo 3.  

O SESMAD também fornece um campo de informação denominado “Importância”, que 

descreve a importância teórica de cada variável. Para a maioria das variáveis selecionadas, o 

campo de informações inclui a contribuição da variável para a ação coletiva em diversos tipos 

de SES, além de relacionar estudos e teorias que auxiliam na compreensão dos seus possíveis 

efeitos (Cox et al. 2020). Adaptamos as descrições sobre a importância teórica das variáveis 

para o contexto específico do nosso estudo e, para isso utilizamos como referência as 

publicações científicas relacionadas ao manejo do pirarucu e também nosso conhecimento 

técnico a respeito da atividade (Anexo 4).  

 

Transformando dados qualitativos em quantitativos  

 

Para a transformação de dados qualitativos em quantitativos nós desenvolvemos um 

sistema de classificação e atribuição de notas por variável (Leslie et al. 2015). Elaboramos o 

“Guia para caracterização de variáveis socioecológicas” (Anexo 5) a partir da integração entre: 

a categorização dos nossos dados em gradientes de governança (feita no início da análise) e os 

gradientes fornecidos pelo campo “Definição” no SESMAD. Adaptamos o sistema de 

pontuação proposto por Leslie e colaboradores (2015) atribuindo pontuação cumulativa de 

valor 1 para cada uma das variáveis-chave de 2º nível.  

A contribuição relativa das variáveis de 3º nível para o valor total (=1) depende da 

quantidade de variáveis selecionadas para a caracterização da variável de 2º nível. Por exemplo, 

a variável-chave [A8] – Importância do recurso para o usuário é composta por cinco variáveis 

de 3º nível, cada uma com pontuação cumulativa de 0,20 para uma pontuação total igual a 1. 
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Posteriormente, a pontuação cumulativa para cada variável de 3º nível foi distribuída entre as 

opções de resposta disponíveis, atribuímos pontuações altas as respostas que favorecem a ação 

coletiva, pontuações baixas para aquelas respostas que a desfavorecem, além de pontuações 

intermediárias para as opções categorizadas entre os dois extremos.  

O “Guia para caracterização de variáveis socioecológicas” nos permitiu transformar 

dados qualitativos em quantitativos, a partir da atribuição de pontuações para as respostas 

individuais adquiridas durante a realização das entrevistas em campo. No entanto, como 

destacado anteriormente, não foi possível caracterizar todas as variáveis a partir da perspectiva 

individual, sendo necessária a repetição da mesma pontuação para todos os membros de um 

mesmo grupo quando as variáveis possuíam características essencialmente coletivas. Para 

algumas variáveis de percepção individual identificamos situações em que a resposta do 

entrevistado poderia atender duas opções, sendo assim, para estes casos nós atribuímos a 

pontuação média resultante.  

 

Atribuindo pontuação a variáveis de nível superior 

  

Para a comparação multidimensional foi necessário calcular a pontuação de cada uma 

das variáveis de 1º e de 2º nível, isto se deu através da soma de pontuações referentes as 

variáveis de nível inferior. Por exemplo, a variável de 1º nível [RS] – Sistema de recursos é 

constituída pela soma de três variáveis-chave de 2º nível: [RS2] – Dimensão do sistema de 

recursos, [RS4] – Produtividade do sistema e [RS6] – Previsibilidade do Sistema. Logo, a 

pontuação final será igual à soma dos valores atribuídos para cada uma das três variáveis 

componentes. Da mesma forma, a variável de 2º nível [RS2] – Dimensão do sistema de recursos 

é constituída por duas variáveis de 3º nível, sendo elas: [RS2.1] – Extensão espacial do sistema 

de recursos e [RS2.2] – Percepção do usuário sobre a extensão espacial do sistema de recursos, 

a pontuação final será igual à soma dos valores atribuídos para cada uma das duas variáveis 

componentes.  

 

ANÁLISE DE DADOS 

 

A análise de componentes principais (PCA) é uma maneira de ordenar e reduzir a 

dimensionalidade de dados multivariados. Geralmente é utilizada para criar algumas poucas 

variáveis-chave que caracterizem o máximo possível a variação em um conjunto de dados 

(Gotelli e Ellison 2011). Utilizamos a PCA para identificar quais variáveis, entre as escolhidas 
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para o nosso estudo, estão associadas a ação coletiva para o manejo do pirarucu.  Três análises 

de componentes principais (PCA) foram realizadas objetivando uma compreensão 

multidimensional. A primeira PCA foi realizada a partir das variáveis de 1º nível ([RS] – 

Sistema de recursos, [RU] – Unidade de recurso, [GS] – Sistema de governança e [A] - Atores) 

e suas respectivas pontuações baseadas na contribuição para a ação coletiva. A segunda PCA 

foi realizada a partir das 10 variáveis-chave. Enquanto a terceira PCA foi feita a partir das 48 

variáveis de 3º nível selecionadas. Para a decisão de quais componentes principais selecionar 

na análise de resultados nós utilizamos o scree plot (gráfico de dispersão), que ilustra a 

porcentagem de variação (o autovalor) em ordem decrescente explicada por cada componente. 

No scree plot procuramos por uma mudança na inclinação dos autovalores ordenados e retemos 

aqueles componentes que contribuem para a porção mais alta da curva, enquanto ignoramos o 

restante (Gotelli e Ellison 2011).  

 

RESULTADOS  

 

A primeira PCA realizada a partir das variáveis de 1º nível: [RS] – Sistema de recursos, 

[RU] – Unidade de recursos, [GS] – Sistema de governança e [A] – Atores, gerou dois 

componentes que explicam 94,56% da variância dos dados (Tabela 2). O primeiro componente 

PC1 explica 61,26% da variância, com destaque para os maiores autovetores resultantes das 

variáveis [A] e [RS]. Já o segundo componente PC2 explica 36,3% da variância e também 

destaca os maiores autovetores como sendo provenientes das variáveis [RS] e [A], no entanto, 

o primeiro autovetor é positivo enquanto o segundo é negativo. A partir do biplot entre os dois 

componentes (Figura 3) é possível distinguir os ambientes, visto que a maior parte dos 

componentes de terra firme está distribuída na porção direita da figura, enquanto os 

componentes de várzea se concentram na porção esquerda da figura (Figura 3).   

 

Tabela 2. Resultados da PCA para as duas primeiras componentes calculadas a partir das variáveis 

de 1º nível. 

Variáveis de 1º nível  PC 1 PC 2 

RS 0.6174 0.78578 

RU -4,72E-14 7,43E-14 

SG 0.28112 -0.17652 

A 0.7347 -0.59278 

Variância (%) 61,26% 36,30% 
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Figura 3. Biplot Componente 1 x Componente 2 resultante da PCA com variáveis de 1º nível e sua 

importância para a ação coletiva nos ambientes de várzea (triângulos azuis) e terra firme (triângulos 

invertidos verdes). 

 

Para a segunda PCA utilizamos as variáveis-chave de 2º nível. Os dois primeiros 

componentes gerados pela análise explicam 79,62% da variância dos dados (Tabela 3). O 

primeiro componente PC1 explica 62% da variância e destaca a variável [RS2] – Dimensão do 

sistema de recursos, a partir do alto escore positivo que o respectivo autovetor apresenta. A PC1 

também destaca as variáveis [A1] –Tamanho do grupo, [GS6] – Regras de escolha coletiva, 

[A5] – Liderança, que apresentam autovetores positivos e superiores a 0,1. Enquanto as 

variáveis [RS4] – Produtividade do sistema e [A8] – Importância do recurso para o usuário 

apresentam autovetores negativos e também superiores a 0,1 

 

Tabela 3. Resultados da PCA para as duas primeiras componentes calculadas a partir das variáveis 

de 2º nível. 

Variáveis de 2º 

nível  PC 1 PC 2 

RS2 0.82048 0.55674 

RS4 -0.13179 0.17418 

RS6 -0.074867 0.10304 
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RU1 4,66E-18 -5,38E-15 

GS6 0.29947 -0.41217 

A1 0.37434 -0.51521 

A5 0.19119 -0.28691 

A6  0.046204 0.0052593 

A7 0.034206 0.15535 

A8 -0.18484 0.32752 

Variância (%) 62% 17,62% 

 

 

O segundo componente PC2 explica 17,62% da variância e destaca os autovetores 

positivos e superiores a 0,1 como sendo provenientes das variáveis: [RS2], [A8], [RS4], [A7] – 

Conhecimento sobre o SES e [RS6] – Previsibilidade do sistema. Enquanto os autovetores 

negativos e superiores a 0,1 estão associados às variáveis: [A1], [GS6] e [A5]. 

 

 

Figura 4. Biplot Componente 1 x Componente 2 sobre as variáveis de 2º nível e sua importância para a 

ação coletiva nos ambientes de várzea (triângulos azuis) e terra firme (triângulos invertidos verdes). 
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Na Componente 1 a maior contribuição é da variável [RS2] – Dimensão do sistema de 

recursos. O contraste entre menor dimensão do sistema da terra firme e a maior dimensão da 

várzea é evidente. Já na Componente 2, é possível identificar a maior contribuição de diferentes 

variáveis associadas a ação coletiva entre os ambientes. As variáveis [A8] – Importância do 

recurso para o usuário, [RS4] – Produtividade do ambiente e [A7] – Conhecimento sobre o SES 

se associam a ação coletiva no manejo em ambiente de várzea. Enquanto as variáveis [A1] – 

Tamanho do grupo, [GS6] – Participação em regras coletivas e [A5] – Liderança, se associam 

a ação coletiva no manejo em terra firme (Figura 4). 

Buscando resultados mais detalhados sobre as interações, optamos por fazer uma 

terceira PCA com as variáveis de 3º nível caracterizadas neste estudo. Os dois primeiros 

componentes principais foram responsáveis por 79,44% da variação total sobre a ação coletiva 

nos ambientes estudados A primeira componente contribuiu com 42,36% da variação, enquanto 

a segunda componente contribuiu com 37%. Entre as 48 variáveis de 3º nível utilizadas na 

análise, as duas primeiras componentes destacam um conjunto constituído por 13 variáveis com 

autovetores superiores a 0,1 (Tabela 4). 

 

 

Tabela 4. Resultados da PCA para as duas primeiras componentes calculadas a partir das variáveis de 

3º nível 

Variáveis de 3º nível PC 1 PC2 

RS2.1 – Dimensão do sistema de recursos 0,59917 0,059422 

RS2.2 - Percepção dos atores sobre a extensão espacial 

do recurso 

- 0,98976 

A1.1 - Tamanho do grupo de atores 0,59917 0,059422 

GS6.2 – Heterogeneidade de interesses 0,11983 0,011884 

GS6.3 – Heterogeneidade de direitos 0,11983 0,011884 

GS6.4 – Tipos de direitos 0,11983 0,011884 

A5.3 – Mecanismos de alternância de poder 0,11983 0,011884 

A5.6 – Responsabilidade da liderança 0,11983 0,011884 

A6.3 – Colaboração passada 0,11983 0,011884 

A8.1 – Meios de subsistência alternativos -0,10318 -0.012304 

A8.3 – Dependência econômica -0,14093 0,025405 

A6.6 – Confiança entre grupos -0,17975 -0,01783 

RS4.1 – Tipo de ecossistema -0,29958 -0,02971 
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Variância (%) 42,36% 37% 

 

O primeiro componente destaca conjuntos de variáveis distintos entre os ambientes. O 

conjunto associado a ação coletiva em terra firme está distribuído no quadrante direito da Figura 

5, apresenta autovetores positivos e é constituído pelas seguintes variáveis: [RS2.1] – Extensão 

espacial do sistema de recursos, [A1.1] – Tamanho do grupo, [GS6.2] – Heterogeneidade de 

interesses, [GS6.3] – Heterogeneidade de direitos, [GS6.4] – Tipos de direitos, [A5.3] – 

Mecanismos de alternância de poder local, [A5.6] – Mecanismos de responsabilização da 

liderança e [A6.3] – Colaboração passada. Enquanto o conjunto associado a ação coletiva na 

várzea está distribuído no quadrante esquerdo (Figura 5), apresenta autovetores negativos e é 

constituído pelas variáveis: [RS4.1] – Tipo de ambiente, [A6.6] – Confiança entre atores, [A8.3] 

– Dependência econômica e [A8.1] – Alternativas econômicas. O segundo componente possui 

quase total contribuição da variável [RS2.2] – Percepção dos atores sobre a extensão espacial 

do sistema de recursos, esta variável subdivide os dois grupos de manejo entre satisfeitos (no 

quadrante superior) e insatisfeitos (no quadrante inferior). 

 

 

Figura 5. Gráfico de dispersão Componente 1 x Componente 2 para a PCA com variáveis de 3º 

nível, o sistema de várzea está representado por triângulos azuis, enquanto o sistema de terra firme 

está representado por triângulos invertidos verdes. 
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DISCUSSÃO  

 

Nossa abordagem metodológica demonstra o caminho promissor que a aplicação de 

ferramentas colaborativas como o SESMAD (Cox 2014; Partelow 2018) pode promover na 

análise de sistemas socioecológicos. A caracterização de variáveis complexas auxilia a reduzir 

os múltiplos significados e interpretações que lhes podem ser atribuídos (Partelow 2018; Cox 

et al. 2020). Em nossa análise com as variáveis de 1º nível observamos a maior contribuição da 

dimensão [RS] – Sistema de recursos e [A] – Atores, seguidas da dimensão [GS] – Sistema de 

governança. Nossos resultados corroboram com os encontrados para a pesca em ambientes 

marinhos e revelam que um SES forte em uma dimensão não necessariamente será forte nas 

outras três (Leslie et al. 2015).  

As variáveis-chave (Ostrom 2009) fornecem um eficiente ponto de partida para o 

diagnóstico e comparação de SESs que envolvem o manejo do pirarucu (Oviedo e Bursztyn 

2016). A operacionalização do SESF a partir das variáveis de 2º nível nos permitiram observar 

com mais detalhes quais variáveis estão associadas ao manejo dentro de cada dimensão. Dessa 

maneira, foi possível identificar maior contribuição das variáveis [RS2] – Dimensão do sistema 

de recursos, [A1] – Tamanho do grupo, [A8] – Importância do recurso para o usuário e [GS6] 

– Participação em regras coletivas. A análise a partir das variáveis de 2º nível nos permite 

comparar quais variáveis estão associadas ao manejo para cada tipo de ambiente estudado.  

Desse modo, a partir desta dimensão concluímos que a [RS2] - menor dimensão da terra 

firme é a principal condição associada a ação coletiva nesse ambiente. Nossos dados 

corroboram os resultados encontrados por Gutierrez (2011), o qual afirma que a menor 

dimensão da unidade de manejo é a principal variável associada as condições favoráveis para o 

manejo visto que, reduz os custos com o monitoramento da área. Além disso, [A1] - o tamanho 

reduzido do grupo, [GS6] - o sistema de governança altamente descentralizado e o [A5] - perfil 

da liderança também favorecem o manejo desenvolvido em ambientes de terra firme. Da mesma 

forma, também concluímos que um conjunto diferente de variáveis está associado a ação 

coletiva em ambientes de várzea, de maneira que, a [A8] – importância dos recursos pesqueiros 

para os manejadores e a [RS4] – produtividade do ambiente são as principais variáveis que 

incentivam a ação coletiva nesse tipo de ambiente.  

Entretanto, como detalhado em nossa metodologia, para a transformação dos dados 

qualitativos em quantitativos utilizamos variáveis de 3º nível buscando maior compreensão das 

possíveis interações e diferenças entre os ambientes.  A operacionalização do SESF a partir das 
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variáveis de 3ª dimensão promove resultados refinados sobre as condições associadas à ação 

coletiva em um manejo de várzea e terra firme, bem como suas consequências para a 

governança dos recursos pesqueiros.  O reposicionamento de variáveis associadas a dimensão 

Atores para a dimensão Sistema de Governança proporciona o detalhamento de componentes 

associadas a [GS6] - Participação em regras coletivas. O melhor entendimento das interações 

entre as variáveis [GS6.1] – Heterogeneidade de interesses, [GS6.2] – Heterogeneidade de 

direitos e [GS6.3] – Tipos de direitos, bem como, seus possíveis efeitos, se torna essencial para 

comparação entre os sistemas de governança aqui estudados. Dentre as 48 variáveis de 3º nível 

utilizadas, a PCA destacou as 13 (Tabela 4) que mais contribuíram para a compreensão dos 

nossos dados. A partir do maior detalhamento de informações é possível discernir entre os 

principais atributos que contribuem para ação coletiva dos grupos, bem como, suas possíveis 

consequências para a continuidade da atividade a longo prazo. 

 

 

Dimensão da área  

 

A dimensão do sistema de recursos é a principal variável associada à ação coletiva nos 

ambientes estudados. As características do ambiente proporcionam diferentes custos para o 

monitoramento da área quando comparamos a unidade de manejo da várzea e terra firme. A 

vigilância comunitária é uma estratégia de monitoramento ambiental adotada pelos grupos 

estudados e constitui uma das condicionantes para a implementação do manejo e autorização 

de cotas de captura. A presença em tempo integral proporcionada pela vigilância direta é o fator 

mais importante na recuperação dos estoques de pirarucu em uma grande variedade de lagos 

(Campos-Silva e Peres 2016). Além disso, há evidências de que aspectos comportamentais do 

pirarucu, como o hábito sedentário (Araripe et al. 2013) e a fidelidade ao território reforçam 

positivamente o alto esforço investido pelas comunidades locais na proteção dos lagos 

(Campos-Silva et al. 2019). Os manejadores precisam conhecer o sistema suficientemente bem 

para que possam elaborar, de maneira eficaz, a estratégia de vigilância adotada, de acordo com 

as categorias estabelecidas no zoneamento de lagos, conectividade do ambiente e a distância 

entre comunidade e ambientes aquáticos (Campos-Silva e Peres 2016; Campos-Silva et al. 

2019).  

Em nosso estudo observamos que a estratégia adotada em decorrência da dimensão da 

área promove diferentes modelos de vigilância, que exigem a dedicação dos manejadores 

durante algumas vezes por ano em campanhas que podem durar de dois (terra firme) a sete 
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(várzea) dias. Os manejadores de cada área são organizados em grupos que se revezam 

buscando monitorar o cumprimento das regras pelos integrantes do grupo, além de impedir o 

acesso de usuários externos e a pesca ilegal. Os custos individuais para a participação na 

vigilância são de total responsabilidade do próprio manejador, os quais incluem o combustível 

de deslocamento da comunidade até a base e a alimentação necessária, tanto para sua própria 

manutenção durante os dias de vigilância, quanto para sua família que permanece na 

comunidade.  

 Dessa maneira, embora os custos envolvidos no monitoramento sejam baixos em 

relação aos seus benefícios e variam de acordo com o tipo de ambiente onde o manejo está 

sendo desenvolvido. No grupo da terra firme, a menor distância entre os ambientes aquáticos e 

a comunidade promovem proteção efetiva a baixo custo, visto que, o monitoramento das regras 

de uso e a exclusão de outros usuários é dificilmente aplicável em lagos mais remotos (Campos-

Silva e Peres 2016). No grupo da várzea, a menor distância do centro urbano e o acesso 

facilitado a partir do canal principal do rio intensificam a pressão de pesca sobre a unidade de 

manejo da várzea, aumentando assim, os esforços individuais e custos de monitoramento desse 

tipo de ambiente (Campos-Silva e Peres 2016).  

Os efeitos da dimensão da área são especialmente relevantes no contexto da 

descentralização da gestão de recursos pesqueiros visto que, os grupos podem não ser capazes 

de proteger os ambientes de maneira eficaz, se não conseguirem captar recursos suficientes para 

custeio da vigilância (Agrawal e Goyal 2001). Dessa forma, sugerimos cautela durante a 

implementação dos projetos de co-manejo e ressaltamos a importância de instrumentos 

econômicos para subsidiar os custos iniciais desses projetos, já que essas comunidades 

dificilmente possuem autonomia financeira para dar início a novos projetos dessa magnitude 

(Campos-Silva et al. 2017). 

 

Tamanho do grupo  

 

A ação coletiva no grupo da terra firme também está relacionada ao tamanho reduzido 

do grupo. Mecanismos informais, como o monitoramento mútuo entre comunidade e grupo de 

manejadores quanto ao cumprimento das regras de uso, surgem principalmente, em 

comunidades pequenas e estáveis (Taylor 1976; Agrawal e Goyal 2001). Reflexo disso, é a 

ampla participação das comunidades nos esforços para vigilância da unidade de manejo, 

independentemente de ser membro ou não do grupo de manejadores. Ademais, o envolvimento 

da comunidade no monitoramento da área reduz os custos de exclusão dos outros usuários, no 
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entanto, esse modelo de vigilância se torna mais difícil de ser mantido ou implementado à 

medida que o tamanho do grupo aumenta (Agrawal e Goyal 2001).  

Há evidências sobre o aumento das dificuldades de monitoramento à medida que os 

grupos se tornam maiores, bem como, a adoção de modelos de vigilância que incluam a 

terceirização da mesma. Identificamos no grupo de várzea um modelo de monitoramento que 

reflete os entraves para auto-organização de grupos maiores. A inclusão de membros de outras 

comunidades no sistema de vigilância em troca de uma porcentagem da cota de captura, nos 

parecem ser um cenário de terceirização da vigilância em função das dificuldades que a 

dimensão da área e o número de pessoas envolvidas impõem a este sistema de governança 

(Agrawal e Goyal 2001). 

 

Descentralização e o manejo do pirarucu 

 

A descentralização é qualquer ato político em que o governo central formalmente cede 

poderes a atores e instituições de menor nível na hierarquia político-administrativa e territorial 

(Smith 1985; Agrawal e Ribot 1999; Ribot et al. 2006). As iniciativas de descentralização da 

gestão de recursos naturais ganharam força na década de 80, principalmente, nos países em 

desenvolvimento (Béné et al. 2009; Ratner e Allison 2012).  A descentralização democrática 

dos recursos naturais pode ser subdividida em uma categoria específica denominada 

descentralização devolutiva também chamada de desconcentração, na qual os destinatários do 

poder recém-transferido são os próprios usuários finais, as reformas de base comunitária são 

formas de devolução (Béné et al. 2009). Em iniciativas de co-gestão da pesca na Amazônia a 

descentralização efetiva ocorre de acordo com a melhoria da gestão participativa nas 

instituições locais (Oviedo e Bursztyn 2017). Existem três dimensões distintas que 

fundamentam todos os atos de descentralização: atores, poderes e responsabilidade. Sem uma 

compreensão dos poderes de vários atores, os respectivos domínios em que exercem seus 

poderes, e perante quem e como prestam contas, é impossível saber até que ponto uma 

descentralização significativa ocorreu (Agrawal e Ribot 1999).  

Nossos dados corroboram que os mesmos tipos de poderes delegados a diferentes atores 

levam a variações nos resultados sobre a governança dos recursos (Agrawal e Ribot 1999). Em 

nossa análise, observamos que a descentralização relativa ao uso dos recursos pesqueiros gerou 

resultados distintos entre os ambientes estudados.  O modelo de governança da terra firme 

promove integração entre o grupo de manejadores e a comunidade na qual está inserido. A 
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participação de todos os membros da comunidade na tomada de decisões relativa ao uso dos 

recursos pesqueiros, também é resultado da baixa heterogeneidade de interesses nas 

comunidades de terra firme. Dessa forma, as regras são criadas e alteradas visando atender a 

todos os possíveis grupos que fazem parte da comunidade, tal dinâmica facilita a compreensão 

e cumprimento das regras e favorece a ação coletiva (Ostrom 2009; SESMAD 2014).  

Contudo, nas áreas de várzea identificamos um modelo de governança no qual, a 

heterogeneidade de interesses promove heterogeneidade de direitos entre os diferentes 

subgrupos de atores. O cenário resultante é caracterizado pela diferença entre os tipos de 

direitos atribuídos a cada subgrupo, restringindo assim, o acesso e uso do recurso a uma 

determinada parcela da comunidade. O sistema de governança do manejo na várzea é um 

exemplo da janela de oportunidade que a descentralização promove em relação ao 

remodelamento do cenário institucional, permitindo ao grupo de manejadores que continuem 

seguindo suas agendas próprias, na tentativa de reforçar sua posição em detrimento de outros 

grupos, como a própria comunidade (Béné et al. 2009).  Dessa forma, a heterogeneidade de 

direitos de uso pode ser considerada injusta pelos membros que possuem desproporcionalmente 

direitos de uso, reduzindo assim, a propensão dos mesmos a cooperar em ações coletivas 

voltadas para o manejo da pesca (SESMAD 2014).  

 

 

Mecanismos de responsabilização e lideranças tradicionais 

 

A análise multidimensional do sistema socioecológico permitiu compreensão detalhada 

da variável [GS6] – Participação em regras coletivas e, a partir disso, a identificação de 

diferentes modelos de governança entre as áreas estudadas. Com os indicadores escolhidos para 

a caracterização de variáveis socioecológicas, identificamos que no manejo da várzea não 

existem mecanismos de alternância de poder e responsabilização da liderança. A ausência 

desses mecanismos pode comprometer a auto-organização em longo prazo, visto que, a eficácia 

da descentralização depende de uma terceira dimensão: prestação de contas. Béné e 

colaboradores (2009) sugerem que a descentralização provavelmente não alcançará seus 

objetivos em sistemas que não possuem mecanismos de responsabilização. A ausência desses 

mecanismos resulta em cenários nos quais os atores com maior poder de decisão, como 

lideranças tradicionais, respondem apenas a si mesmos sem a obrigatoriedade de prestar contas 

ao grupo (Béné et al. 2009).  
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De outro modo, os mecanismos de responsabilização e alternância das lideranças 

presentes na terra firme favorecem a ação coletiva, pois permitem que o grupo de manejadores 

responsabilize as lideranças pelo eventual descumprimento dos acordos estabelecidos junto à 

comunidade e grupo de manejadores. Além disso, a alternância de lideranças permite que outros 

membros do grupo possam assumir a posição de liderança e desenvolver habilidades inerentes 

ao cargo. O desenvolvimento do manejo, portanto, poderá ser realizado com maior parcela de 

contribuição dos membros do grupo ao longo do tempo. 

 Os líderes tradicionais têm sido um dos grupos que quase sistematicamente conseguiu 

fortalecer seu poder local durante o estabelecimento das iniciativas de co-gestão da pesca (Béné 

et al. 2009). Grande parte do sucesso ou fracasso desses programas depende do perfil e da boa 

vontade dos líderes tradicionais, que em vários casos podem ser os principais intervenientes, 

assegurando assim, o sucesso do projeto. No entanto, quando isso acontece, é essencialmente o 

resultado de sua própria integridade e comprometimento, e frequentemente, depende da medida 

em que o processo está envolvido com eles. Dessa maneira, é essencial que mecanismos de 

responsabilização sejam incorporados aos regimentos internos do manejo, caso contrário, a 

tomada de decisão sobre a continuidade dos projetos permanecerá concentrada nas mãos de 

subgrupos, condicionando a atividade à capacidade de comprometimento de poucos atores-

chave (Béné et al. 2009).  

 

Capital social: colaboração passada e confiança entre atores 

 

A descentralização democrática provavelmente fracassará se as condições de 

capacidade local não incluem experiências positivas de gestão coletiva, além do apoio 

financeiro e legal dos governos centrais principalmente, nas fases iniciais do processo de 

descentralização (Garces-Restrepo et al. 2007; SESMAD 2014). Sendo assim, a colaboração 

anterior é uma forma de capital social que contribui para a colaboração atual (SESMAD 2014). 

As experiências colaborativas anteriores geram incremento de confiança entre os participantes 

através dos benefícios provenientes da gestão compartilhada e da certeza de que os outros 

também irão cooperar. Essa confiança aumenta a probabilidade de que os atores estejam 

dispostos a participar em futuras ações que demandem esforços coletivos (Adger 2003). O 

histórico de colaboração é essencial para a compreensão das mudanças institucionais que 

ocorreram antes e depois das iniciativas de manejo, bem como, suas possíveis consequências 

para o atual modelo de governança e para o incremento do capital social nas comunidades. Esse 

atributo é indicativo de confiança, reciprocidade e meios estabelecidos de comunicação e ação 
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coletiva (SESMAD 2014). Em nosso estudo, o histórico de colaboração passada contribuiu para 

a formação estruturas institucionais distintas entre os setores. 

As primeiras mobilizações para o manejo do pirarucu na terra firme na RDS Piagacu-

Purus aconteceram antes da criação da reserva e chegada do Instituto Piagaçu - IPi. A notável 

escassez de recursos pesqueiros, principalmente do pirarucu, estimulou um grupo do Uixi a 

mobilizarem o restante da comunidade alertando para os riscos que eles haviam observado. 

Diante disso, todos os comunitários concordaram e optaram pela paralisação total da pesca do 

pirarucu, tanto para fins comerciais quanto para subsistência. Quando o IPi chegou com a 

proposta de manejo participativo, a comunidade Uixi já possuía uma organização local para o 

manejo da pesca. A proposta de zoneamento do IPi sugeriu a inclusão de mais três comunidades 

no projeto, dessa forma, as contagens e vigilância, justamente com a suspensão da pesca ilegal 

por parte das comunidades teve início em 2007. A recuperação dos estoques de pirarucu nos 

ambientes, do até então Setor Ayapuá, possibilitou que uma primeira cota de exploração 

controlada fosse sugerida e solicitada ao IBAMA. No entanto, enquanto a autorização estava 

tramitando no órgão gestor da reserva, duas comunidades da parte sul do setor pescaram uma 

grande quantidade de pirarucus suspendendo a autorização de pesca. A partir de então, apenas 

a parte norte do setor com outras duas comunidades, permaneceram trabalhando no manejo e 

fazendo uma vigilância efetiva (Rabello-Neto 2013). A iniciativa da comunidade para a 

realização do manejo pode promover níveis mais elevados de confiança, visto que, gera 

relacionamentos significativos entre os membros, além de criar reputações entre os mesmos por 

sua tendência a colaborar, reduzindo assim, os custos de organização (SESMAD 2014). 

O setor Itapuru, com quatro comunidades, foi o primeiro local no Rio Purus a receber 

autorização para a pesca manejada de pirarucus (Rabello-Neto 2013). Rabello-Neto (2013) 

atribui a rápida evolução do manejo à “liderança forte” que ajudava a organizar grupos de 

vigilantes voluntários e também a área de proteção que mostrou crescimento exponencial no 

número de pirarucus em poucos anos. Neste setor, as contagens e vigilância tiveram início em 

2008, e já em 2010 uma primeira cota foi autorizada. Os relatos sobre as primeiras mobilizações 

na área não incluem informações identificadas em nosso trabalho. O início das mobilizações na 

várzea contou com a participação de outra liderança e com auxílio de poucos comunitários, no 

qual um pequeno grupo de pescadores experientes se revezavam para a vigilância da área. A 

primeira pesca contou com a participação de 18 manejadores, no entanto, o valor total 

arrecadado foi distribuído igualmente entre todas as famílias da comunidade, restando pouco 

mais de 100 reais a cada uma delas. A distribuição de benefícios considerada injusta pelo grupo 

que realizou a pesca gerou um cenário com condições favoráveis para a ascensão de uma 
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“liderança forte”, além do estabelecimento de um sistema de governança que não possui 

mecanismos de responsabilização dessas lideranças.  

A variável [A6.6] – Confiança entre atores está associada a ação coletiva para o manejo 

do pirarucu na área de várzea e constitui a componente do Capital Social que representa a 

confiança entre grupos de atores distintos. Na várzea esta variável representa a relação de 

confiança que vem sendo construída com as outras comunidades que passaram a compor o 

grupo nos últimos anos. A confiança e reciprocidade entre grupos reduzem a necessidade de 

monitoramento e reduzem os custos de colaboração facilitando a ação coletiva (SESMAD 

2014).  

 

Produtividade do sistema e dependência econômica 

 

A pesca de pequena escala nos países em desenvolvimento é um complexo de atividades 

de subsistência, que pode incluir agricultura e outras ocupações de meio período, para algumas 

famílias e comunidades pode ser uma atividade sazonal que faz parte dos seus meios de 

subsistência (Berkes 2009). A pesca é a principal atividade desenvolvida na RDS-PP, a 

abundância de pirarucu nos lagos está relacionada a profundidade da coluna da água, ao volume 

de água disponível e a conectividade entre os ambientes (Arantes et al. 2011). As características 

ambientais da várzea promovem condições favoráveis ao crescimento das populações de 

pirarucu, os lagos com maior volume de água e maior conectividade entre os corpos d’água 

facilitam a movimentação da espécie, essencial à reprodução e à alimentação (Castello 2008; 

Arantes e Castello 2013).  É na várzea que se encontra a maior faixa contínua de solos férteis 

na Amazônia e, historicamente foi onde se concentrou as mais intensas atividades de pesca e 

agricultura. No entanto, o uso agrícola do solo é determinado basicamente pelo nível das águas 

impondo assim, limitações ao cultivo do solo e a sobrevivência humana nas várzeas (Lima et 

al. 2007).  

As alternativas econômicas na várzea são reduzidas em função do alto dinamismo da 

região, de forma que, durante o ano os manejadores se revezam entre a pesca comercial e 

agricultura de subsistência. Sendo a pesca a atividade que possui maior contribuição econômica 

na composição da renda anual. Os ambientes de água preta utilizados pelos manejadores da 

terra firme são menos produtivos, principalmente em termos de capacidade de carga e 

recuperação de estoques, proporcionando menor crescimento das populações de pirarucu, 

quando comparados aos ambientes de várzea (Campos-Silva e Peres 2016). No entanto, a terra 
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firme promove a realização de diferentes práticas produtivas que reduzem a dependência dos 

recursos pesqueiros nesse tipo de ecossistema. Os moradores dessas comunidades realizam 

diversas atividades complementares ao longo de ano, de forma que, cada uma possui sua parcela 

de contribuição econômica, de acordo com a época de maior disponibilidade do recurso e 

oportunidades de comercialização. Historicamente, os moradores da terra firme possuem maior 

afinidade com a prática do extrativismo vegetal, sendo a castanha-do-Brasil um produto 

econômico importantíssimo nessas áreas (IPi 2010).   

 

 A partir de nossas análises podemos concluir que na área de várzea, a pesca é a principal 

atividade na composição anual da renda, sendo a ação coletiva para o manejo nesse tipo de 

ambiente facilitada pela dependência econômica que os manejadores possuem em relação aos 

recursos pesqueiros (Ostrom 2007, 2009; Béné et al. 2009). Contudo, a dependência de um 

único tipo de recurso pode tornar os usuários mais sensíveis e, portanto, menos adaptáveis a 

variações e distúrbios nos sistemas socioecológicos (Adger 2000). Na pesca de pequena escala 

os usuários podem reduzir sua vulnerabilidade à dependência do recurso ao passo que possuem 

a capacidade de alternar ambientes aquáticos para exploração, bem como a captura de espécies 

nesses ambientes (Berkes 2009). Em nosso estudo de caso, colocamos uma lente de aumento 

sobre possíveis condições que aumentam a vulnerabilidade dos manejadores da várzea frente a 

sua dependência em relação aos recursos pesqueiros.  

Durante o período de coleta dos nossos dados, os manejadores do setor Itapuru não 

haviam recebido os recursos financeiros provenientes da comercialização do pirarucu 

manejado. O atraso, de 120 dias até então, afetou fortemente o número de membros do grupo 

e, consequentemente, o contingente de pessoas envolvidas na vigilância da unidade de manejo. 

A redução do número de membros ocorreu devido a uma junção de limitações relacionadas a 

falta de recursos individuais para investimento na vigilância e o excesso de restrições de uso da 

área que dificultam a adaptação do grupo frente a distúrbios externos. O endividamento nos 

comércios da comunidade é um efeito individual dos altos custos de monitoramento da área e 

está relacionado a aquisição da alimentação necessária para os períodos semanais de vigilância, 

tanto para o manejador quanto para o restante da família que permanece na comunidade. A 

maioria dos pescadores acumula dívidas nos comércios locais e/ou realizam empréstimos para 

garantir a sua permanência no grupo e o cumprimento das obrigações relacionadas à vigilância, 

sendo o recurso financeiro proveniente do manejo essencial para a regularização desses 

manejadores na comunidade.  
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Percepção dos usuários sobre a dimensão do sistema de recursos 

 

Conforme detalhado em nossa metodologia, nomeamos a percepção dos usuários sobre 

a dimensão do sistema como [RS2.2] – Percepção dos atores sobre extensão espacial do sistema 

de recursos, esta variável foi, por ampla maioria, a variável de 3º nível com maior contribuição 

para variância na Componente 2. A percepção dos manejadores claramente subdivide os dois 

grupos de manejo em duas categorias: satisfeitos e insatisfeitos, no entanto, os motivos 

associados aos níveis de satisfação são distintos entre várzea e terra firme. A insatisfação do 

grupo da terra firme decorre do rápido crescimento populacional da comunidade e dos sinais de 

insuficiência que o sistema de recursos vem apresentando.  

No ano de 2005, 71 famílias residiam no Setor Ayapuá, e em 2018 este número 

aumentou para 115 famílias. O rápido crescimento relatado pelos comunitários, de 3,73% ao 

ano (SESMAD 2014) somado a menor produtividade do ambiente, justificam as percepções 

aqui relatadas. No entanto, o sistema de governança da terra firme permite a integração de outras 

comunidades ao manejo, mesmo que o coordenador geral não concorde. Em recente conversa 

com esta liderança, nos foi relatado que eles têm buscado estabelecer novos diálogos com as 

duas comunidades que faziam parte do projeto inicial. A partir da integração delas ao manejo 

será possível expandir a dimensão da unidade de manejo devido, principalmente, a inclusão de 

novos membros no grupo.  

No entanto, a insatisfação que identificamos no grupo da várzea reflete os efeitos 

negativos de uma descentralização não tão eficiente assim. Os manejadores relatam que a 

inclusão das comunidades Nova Jerusalém e Costa do Paricatuba aumentou o número de 

membros e reduziu a área disponível para subsistência. Além disso, o excesso de restrições de 

uso da unidade de manejo reduziu os níveis de satisfação com relação a dimensão da área. 

Identificamos através do relatório anual de manejo (AMEPP 2018) que a inclusão da 

comunidade Costa do Paricatuba não contou com a participação ampla do restante do grupo. 

Segundo o relatório o coordenador geral do manejo anunciou que a comunidade faria parte do 

manejo e teria que seguir o regimento interno do setor, mesmo sem ter participado da elaboração 

do mesmo. Os relatos confirmam nossas observações de que o processo de descentralização na 

várzea proporcionou a maior concentração do poder de tomada de decisão nas mãos de 

lideranças influentes, que nem sempre favorecem a gestão participativa. 
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CONCLUSÕES  

Abordar a complexidade de sistemas socioecológicos é lidar com uma série de questões 

ignoradas pela abordagem convencional (Berkes 2009). As variáveis-chave propostas por 

Ostrom (2009) constituem um eficiente ponto de partida para o diagnóstico e comparação entre 

SES que compreendem iniciativas de co-manejo da pesca de pequena escala na Amazônia 

(Oviedo e Bursztyn 2016; Silva-Júnior e Oviedo 2018). As lacunas metodológicas relacionadas 

à aplicação do SESF, como a definição das variáveis, padronização de indicadores e 

transformação de dados (Partelow 2018) podem ser contornadas e solucionadas a partir do 

banco de dados de meta-análise SESMAD (Cox 2014; Cox et al. 2020). O SESMAD facilitaa 

aplicação da metodologia a iniciativas como o manejo do pirarucu. A operacionalização do 

SESF, a partir das variáveis de 3ª dimensão, proporciona a compreensão mais refinada sobre as 

interações dentro de um SES, bem como seus possíveis efeitos sobre a ação coletiva. Em nosso 

estudo identificamos um conjunto de 13 variáveis de 3º nível que estão associadas a ação 

coletiva entre os sistemas de manejo.  

A abordagem metodológica utilizada em nosso estudo permite a comparação entre os 

tipos de ambientes e a identificação de condições que favorecem a ação coletiva para o manejo 

da pesca. Nossos resultados chamam a atenção para os efeitos da descentralização sobre a 

gestão dos recursos pesqueiros diante dos sistemas locais de governança, já que nem sempre o 

manejo do pirarucu proporciona a participação e distribuição de renda mais igualitária 

(Campos-Silva e Peres 2016). A descentralização provavelmente fracassará se não houver 

histórico positivo de colaboração passada e se essas iniciativas não tiverem apoio financeiro e 

legal dos governos central, principalmente, nas fases iniciais do processo (Agrawal e Ribot 

1999; Garces-Restrepo et al. 2007; SESMAD 2014). O apoio externo é importante para superar 

os déficits gerenciais locais (Oviedo e Bursztyn 2017). Sendo assim, a realização de 

diagnósticos institucionais e o investimento em condições financeiras para manutenção dos 

custos de monitoramento são ações essenciais para que a descentralização da gestão de recursos 

pesqueiros na Amazônia seja de fato efetiva.  
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ANEXOS 

Anexo 1. Detalhamento das variáveis-chave de 2º nível estudadas, bem como os indicadores escolhidos em Partelow (2018) e os respectivos métodos de coleta utilizados 

no estudo. Os indicadores com o símbolo (**) foram sugeridos pela equipe por serem necessários à caracterização das variáveis em contextos que envolvem a pesca 

manejada do pirarucu 

Código da 

variável 

Varáveis-chave de 

2º nível 
Indicadores – Partelow (2018) Método de coleta 

- - - 

Informações básicas sobre o entrevistado:  

1)      Nome 

2)      Comunidade 

3)      Idade  

4)      Local de nascimento  

5)      Tempo de moradia na comunidade 

RS2 
Tamanho do 

sistema de recursos 

Descrições absolutas ou relativas da extensão espacial Dados secundários ou provenientes de georreferenciamento  

Percepção dos comunitários sobre a eficiência da área 

em suprir as necessidades ** 

6) Você acha que o tamanho da área de manejo é suficiente para a 

quantidade de pessoas? Por quê? 
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RS4 
Produtividade do 

sistema 

População / status de estoque Dados secundários; Relatórios anuais de manejo 

Percepção dos comunitários sobre mudanças na 

produtividade nos últimos anos ** 

7) Você notou alguma mudança na produção pesqueira nos últimos 5 

anos? Se sim, quais foram? 

Possível interação com outras variáveis, visto que os 

comunitários atribuem o aumento da produção a 

algum motivo ** 

8) O que você acha que proporcionou essas mudanças? 

RS6 

Previsibilidade da 

dinâmica do 

sistema 

Variabilidade espacial e temporal da população de 

peixes 
Dados secundários  

Grau em que os atores são capazes de prever ou 

identificar padrões de variabilidade ambientalmente 

orientada no recrutamento 

9) Se não existissem regras de pesca na comunidade, o que você acha 

que aconteceria com a sua pescaria? 

RU1 
Mobilidade da 

unidade de recursos 
Padrões de migração Dados secundários  

GS6 
Regras de escolha 

coletiva 

Presença de regras formais e / ou informais 

relacionadas à participação de atores, procedimentos 

de ação coletiva e / ou processos de tomada de 

decisão para modificar regras operacionais; Estrutura 

de gestão 

10) Como ocorre a formulação de regras no manejo?         

11) As regras são reformuladas ao longo do tempo? Em qual intervalo 

de tempo isso acontece? 

12) Por qual motivo as regras são reformuladas?  

13) Quantas pessoas precisam votar para que uma regra seja aceita? 
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Distinções de grupos de usuários 

14) Quem elaborou/elabora as regras?    

15) Quais pessoas podem votar na escolha das regras? 

A1 Número de atores Número de diferentes grupos de atores 
Dados secundários; Plano de Gestão da RDS-PP; Relatórios anuais de 

manejo 

A5 Liderança  

Identificação de lideranças locais com relação a 

características empreendedoras 

16) Quando vocês realizam as pescarias coletivas, quem faz a 

negociação do pescado? Você está satisfeito?  

Identificação da presença de líderes formais 17) Quem representa o grupo de manejadores mediante autoridades? 

Identificação de indivíduo ativo para liderar ações 

coletivas  

18) Como ocorreram as primeiras mobilizações para o manejo? Quem 

deu início?  

Identificação de indivíduos com habilidades 

mediadoras 

19) Quais são os procedimentos para situações de conflito dentro do 

grupo?  

Identificação de habilidades úteis para organizar a 

ação coletiva e são seguidos por seus pares 
20) Quais características você julga necessárias para uma boa liderança? 

A6 
Normas, confiança, 

capital social 

Grau em que cada ator pode depender do outro 21) O que motiva você a trabalhar em grupo?  

Motivações e atitudes dos atores 22) A quanto tempo você participa do manejo? Qual foi sua motivação? 

Motivações e atitudes dos atores 23) Quando um participante viola alguma regra, qual sua atitude?  



55 
 

Níveis de interações sociais e institucionais entre 

usuários, incluindo aspectos como reciprocidade e 

confiança 

24) O que leva você a confiar em outro pescador?  

Níveis de interações sociais e institucionais entre 

usuários, incluindo aspectos como reciprocidade e 

confiança 

25) Quantas vezes por ano vocês realizam as reuniões do grupo de 

manejo?                                                                                                                 

26) Por quais motivos as reuniões são realizadas? 

Percepção individual sobre a continuidade da 

atividade a longo prazo** 

27) Você acha o manejo do pirarucu é uma atividade que será realizada 

futuramente? Por quê?                                                                                        

28) Você acha que a inclusão de jovens no grupo auxilia o andamento 

do trabalho? 

A7 

Conhecimento de 

SES / modelos 

mentais 

Grau em que as partes interessadas compreendem e 

compreendem as características e / ou dinâmica do 

SES 

Dados secundários; Plano de Gestão da RDS-PP; Relatórios anuais de 

manejo 

29) Qual a importância da seca e da cheia para a sua pescaria?     

30) Qual a importância da floresta para a sua pescaria?  

 Nível de conhecimento entre os usuários das 

condições do SES, padrões de perturbação potenciais 

e reais e seus possíveis efeitos 

31) Atualmente há outra atividade produtiva que afeta sua pescaria?  

  Número de oportunidades alternativas de subsistência 32) Você realiza outras atividades produtivas ao longo do ano? Quais?  
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A8 

 

 

Importância do 

recurso  

 

Grau de dependência econômica 

 

33) Qual dessas atividades contribui mais para a sua renda anual?  

Dependência do sistema natural para sustentar a 

subsistência 
34) Quantas vezes por semana você come peixe?  

Grau de dependência social / cultural 
35) Se você pudesse escolher entre outros tipos de carne, quantas vezes 

por semana você comeria peixe?  
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Anexo 2. Variáveis de 3º nível selecionadas para o estudo, seus respectivos códigos, definições de acordo com a plataforma SESMAD e a adaptação dessas definições 

(quando necessário) para o contexto específico. (**) não contidas no SESMAD  

Código Variáveis - 2º 

nível 

Código Variáveis 3º nível - 

SESMAD 

Definições SESMAD Definições adaptadas ao contexto do estudo 

RS2 Tamanho do 

sistema de 

recursos  

RS2.1 Extensão espacial do 

sistema de recursos 

A extensão espacial de um bem comum é a 

extensão real de um sistema de recursos 

naturais  

Extensão espacial da Unidade de Manejo do 

Pirarucu (UMP): área total do sistema manejado, 

abrangendo as áreas de preservação/procriação e 

conservação/áreas de uso que constitui o 

ambiente aquático, incluindo lagos, paranás, 

canais e demais ambientes que sejam de 

importância para a reprodução, manutenção, 

crescimento do pirarucu, bem como para o 

exercício da pesca  

RS2.2 Percepção dos atores 

sobre a extensão 

espacial do sistema de 

recursos 

** A interação entre a dimensão da área e o número 

de usuários permite compreender a percepção dos 

atores sobre mudanças ao longo do tempo na 

capacidade do sistema de recursos, em suprir as 

necessidades de subsistência da comunidade   

RS4 Produtividade 

do sistema  

RS4.1 Tipo de ecossistema  ** O tipo de ecossistema pode afetar a produtividade 

do sistema. Identificar se o sistema está 

localizado em área de várzea ou terra firme 

podem auxiliar a compreender a influência das 

características ambientais  

RS4.2 Condição inicial do 

recurso 

Condição dos bens comuns no início da 

escala de tempo. A condição é medida em 

termos de uma porcentagem do estoque ou 

condição de pico 

A condição inicial do recurso é referente ao status 

do estoque de pirarucu antes, ou durante o início, 

dos esforços voltados para o manejo  

RS4.3 Condição atual do 

recurso  

Condição dos bens comuns no momento 

atual. A condição é medida em termos de 

uma porcentagem do estoque ou condição 

de pico 

É referente a condição atual do estoque de 

pirarucus, após um determinado período de 

investimento em esforços voltados para o manejo  

RS4.4 Produtividade do 

sistema  

A taxa na qual um sistema gera biomassa                                                                                                                                                                                                                                                                                                               Características sustentáveis da atividade  
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RS4.5 

Percepção dos atores 

sobre mudanças na 

produtividade 

 

** 

Compreender a perspectiva dos manejadores 

sobre mudanças na produtividade pode auxiliar a 

identificar interações com variáveis relevantes 

para as mudanças na produtividade dentro da 

UMP  

RS6 Previsibilidade 

da dinâmica do 

sistema  

RS6.1 Previsibilidade 

interanual 

Em que medida é possível prever a 

disponibilidade de um recurso ao longo 

dos anos                                                                     

No contexto do manejo do pirarucu, a 

previsibilidade interanual está relacionada a 

dinâmica da espécie-alvo. O pirarucu realiza 

migrações laterais ao longo do ano seguindo a 

inundação das águas 

RS6.2 Previsibilidade intra-

anual 

Em que medida é possível prever a 

disponibilidade de um recurso dentro de 

um determinado ano 

No manejo essa variável corresponde ao censo 

populacional de pirarucus (contagem). As 

contagens são realizadas anualmente pelos 

manejadores, ocorrem durante o período da seca 

quando os lagos e outros ambientes aquáticos 

estão isolados. Os dados de contagem são 

utilizados pelos órgãos gestores como base para a 

determinação de cotas de captura 

RS6.3 Relação entre 

sazonalidade e a 

dinâmica de pescarias 

** Os grupos de manejo ajustam seus calendários de 

pescaria em função do pulso de inundação, 

compreender a dinâmica para o reajuste pode 

fornecer informações importantes sobre a 

percepção do manejador diante da previsibilidade 

do sistema  

RU1 Mobilidade da 

unidade de 

recursos  

RU1.1 Mobilidade da unidade 

de recursos  

Movimentos espaciais de unidades de 

recursos naturais 

A variável está associada ao padrões de migração 

da espécie-alvo, em nosso caso, do pirarucu 

GS6 Regras de 

escolha coletiva  

GS6.1 Coordenação do grupo 

de atores 

A coordenação neste caso refere-se a uma 

clara distinção entre coordenação formal e 

informal. A coordenação formal é 

governada por regras formais, elas mesmas 

geralmente escritas. A coordenação 

informal não se baseia em regras formais 

Referente a presença de documentos que reúnam 

as regras de conduta para o manejo do pirarucu    
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GS6.2 Heterogeneidade de 

interesse 

Essa variável captura até que ponto as 

diferenças de interesse nesse grupo criam 

subgrupos identificáveis, cada um com seu 

próprio uso preferido e estratégia de 

gerenciamento para os bens comuns                                                                                

Referente a presença de subgrupos dentro de um 

determinado sistema de manejo que podem 

influenciar o processo de construção de regras 

coletivas e, consequentemente, o gerenciamento 

dos recursos pesqueiros. Nesta variável é 

importante compreender qual a relação entre o 

grupo de manejadores e a comunidade 

GS6.3 Heterogeneidade de 

direitos  

Essa variável registra quanta variação há 

na extensão dos direitos de uso concedidos 

aos membros desse grupo. Os direitos de 

uso referem-se ao direito de obter produtos 

de um recurso 

Compreender se a existência de subgrupos dentro 

de um determinado sistema de manejo 

proporciona diferentes tipos de direito de uso do 

recurso  

GS6.4 Tipo de direitos Indica que tipos de direitos um grupo de 

atores possui em relação aos bens comuns 

ambientais em uma interação 

Indica que tipo de direitos o grupo de 

manejadores possui em relação ao bem comum. 

Os direitos estão relacionados ao uso, exclusão, 

gerenciamento, alienação e transferência 

GS6.5 Centralização Um sistema de governança centralizado 

possui poucos atores / grupos de atores que 

detêm uma quantidade desproporcional de 

autoridade sobre atores ou partes de bens 

comuns 

A centralização compreende o resultado da 

compreensão gerada a partir da heterogeneidade 

de interesses, heterogeneidade de direitos e tipos 

de direitos  

GS6.6 Participação na 

elaboração de regras 

Essa variável descreve o nível de 

participação que esse grupo de atores 

possui no processo que determina como 

esse ambiente ambiental é governado 

Essa variável descreve o funcionamento dos 

processos de tomada de decisão para modificação 

de regras operacionais  

GS6.7 Poder político dos atores Poder refere-se à capacidade de alterar 

regras                                    

Essa variável descreve o poder políticos dos 

atores para alterar regras relacionadas ao manejo  

A1 Número de 

atores  

A1.1 Tamanho do grupo de 

atores 

Tamanho de um determinado grupo de 

atores, em termos de número de membros 

envolvidos 

Quantidade de membros nos subgrupos 

identificados  

A1.2 Mudanças na taxa de 

crescimento 

populacional 

A dinâmica populacional refere-se à taxa e 

natureza da mudança no número e na 

distribuição de pessoas, neste caso, usando 

e gerenciando um bem comum ou sistema 

socioecológico                             

Taxa e natureza da mudança no número e na 

distribuição de pessoas usando e gerenciando a 

UMP desde o período inicial do manejo  
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A5 Liderança  A5.1 Presença de liderança 

formal e sobreposição 

entre lideranças 

Um líder formal é um agente que tem 

reconhecimento formal como líder, por 

exemplo, eleito, nomeado como líder com 

mandato de liderança. Um líder informal é 

um agente que surge como líder sem 

posição formal ou função de liderança (por 

exemplo, idosos) 

A liderança formal no manejo é responsável pela 

coordenação geral das etapas do manejo. Em 

muitos casos a liderança está relacionada as 

primeiras mobilizações da comunidade para o 

manejo do pirarucu  

A5.2 Estrutura de gestão do 

manejo  

** O manejo apresenta diversas etapas que precisam 

ser cumpridas ao longo do ano, compreender se 

existe um compartilhamento de responsabilidades 

através de subcoordenadores, pode indicar se 

existe centralização de poder em uma pessoa ou 

se o poder de decisão é compartilhado com outras 

lideranças 

A5.3 Mecanismos de 

alternância de poder  

** O manejo do pirarucu no Amazonas possui 20 

anos de experiência, muitas lideranças que 

iniciaram o trabalho ainda permanecem na 

posição. Compreender se existem mecanismos de 

alternância de gestão das lideranças pode fornecer 

bases sobre a permanência da atividade a longo 

prazo  

A5.4 Percepção dos 

manejadores sobre a 

negociação do pescado  

** No manejo, geralmente as lideranças são 

responsáveis por buscar melhores propostas para 

a venda do pescado, bem como intermediar as 

ações de negociação e venda  

A5.5 Percepção dos 

manejadores sobre 

características 

necessárias a uma boa 

liderança 

** Habilidades pessoais para liderar atividades 

coletivas no manejo corresponde ao planejamento 

e execução das etapas necessárias ao longo do 

ano, a representação do grupo de manejadores 

diante dos órgãos gestores, o repasse de 

informações oficiais/importantes ao grupo. 

Compreende características individuais que 

influenciam suas ações como trajetória de vida, 

tempo de moradia, paciência ao lidar com o 

restante do grupo, entre outros. 
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A5.6 Responsabilidade da 

liderança  

A responsabilidade da liderança verifica se 

existem mecanismos de fato que permitem 

que os atores de um grupo responsabilizem 

os líderes do grupo por suas decisões em 

relação à governança de recursos. A 

prestação de contas pode acontecer 

verticalmente, entre um líder e outros 

membros do grupo, e horizontalmente 

entre os líderes do mesmo grupo                                                                      

É importante verificar se existem mecanismos de 

responsabilização das lideranças com relação as 

decisões tomadas sobre a gestão do manejo do 

pirarucu  

A5.6 Autoridade de liderança Essa variável aborda se um líder tem a 

capacidade de influenciar o 

comportamento de outros membros de um 

grupo                          

A autoridade da liderança no manejo está 

associada ao cumprimento do Regimento Interno 

pelos manejadores. Geralmente as infrações são 

direcionadas as lideranças responsáveis por 

aplicar as sanções previstas em regimento, caso o 

mesmo seja descumprido 

A6 Normas, 

confiança, 

capital social  

A6.1 Tempo de moradia  ** Tempo de moradia na comunidade pode indicar o 

histórico da relação com a UMP e com os 

recursos pesqueiros  

A6.2 Confiança do grupo de 

atores 

Confiança é a crença firme na 

confiabilidade, verdade, capacidade ou 

força de outro ator (grupo) 

No manejo a confiança dentro do grupo está 

relacionada ao cumprimento do regimento interno 

pelos manejadores  

A6.3 Colaboração passada Refere-se a trabalhar em conjunto. Um 

grupo pode trabalhar em conjunto em 

questões de recursos e sustentabilidade 

ambiental ou em outras atividades não 

relacionadas. Essas experiências passadas 

criam formas estabelecidas de 

comunicação e cooperação, que podem ter 

implicações diretas ou indiretas na maneira 

como um grupo se organiza 

A colaboração passada está relacionada ao 

histórico inicial do manejo, as motivações do 

grupo e a mobilização dos 

comunitários/manejadores  

A6.4 Comunicação pessoal Essa variável registra a frequência da 

comunicação cara a cara dentro de grupos 

de atores (por exemplo, reuniões 

presenciais, reuniões virtuais como 

videoconferência) 

Corresponde as reuniões realizadas para 

organização geral das etapas do manejo, 

resolução de conflitos, mudança de regras, 

repasse de informação entre outros possíveis 

motivos  
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A6.5 Comunicação remota Essa variável registra a frequência da 

comunicação não presencial em grupos de 

atores  

Geralmente os locais onde o manejo acontece são 

remotos e não há sinal de rede. No caso do 

manejo, consideramos que a comunicação remota 

está relacionada a presença de mecanismos de 

comunicação entre comunidades participantes do 

mesmo manejo, bem como a presença de 

mecanismos de comunicação durante a vigilância  

A6.6 Confiança entre grupos Confiança é a crença na confiabilidade, 

verdade, capacidade ou força de outro ator 

(grupo). Essa variável é específica sobre a 

existência de confiança entre os grupos de 

atores 

Corresponde a confiança que os manejadores 

possuem com relação ao cumprimento de regras 

por outros subgrupos do mesmo sistema de 

manejo. Reconhecimento e respeito das regras a 

partir de subgrupos independentes do manejo, por 

exemplo o restante da comunidade  

A6.7 Motivações pessoais 

para participar do 

manejo  

** As motivações dos manejadores para participar 

do manejo podem indicar se foram motivações 

individualistas ou coletivas 

A6.8 Motivações pessoas para 

trabalhar em grupo  

** As motivações dos manejadores para participar 

do trabalho coletivo podem indicar se foram 

motivações individualistas ou coletivas 

A6.9 Mecanismos de 

moderação de conflitos  

** A existência de mecanismos de resolução interna 

dos conflitos é um aspecto importante que 

demonstra transparência diante da tomada de 

decisões. É importante considerar se os conflitos 

são resolvidos entre os próprios envolvidos ou 

existe intermediação de terceiros 

A6.10 Percepção individual 

sobre a continuidade da 

atividade a longo prazo  

** A percepção individual a respeito da continuidade 

da atividade pode ser importante para identificar 

pontos fortes e fragilidades a longo prazo do 

manejo  

A6.11 Percepção individual 

sobre a participação de 

jovens no grupo  

** O manejo do pirarucu é uma atividade realizada a 

20 anos no Amazonas, compreender como 

funciona a inclusão e participação de jovens no 

grupo nos dá pistas sobre a renovação de 

membros na atividade 
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A7 Conhecimento 

sobre o SES 

A7.1 Conhecimento científico Refere-se ao conhecimento sistematizado 

com base na investigação sistemática. 

Geralmente, o conhecimento científico 

refere-se ao conhecimento disponível em 

publicações revisadas por pares ou outras 

fontes de alta reputação, produzido por 

cientistas com treinamento formal 

O manejo do pirarucu é uma experiência bem-

sucedida devido as bases fornecidas pela 

integração entre conhecimento científico e 

tradicional. Para a nossa finalidade, a variável é 

referente ao nível de conhecimento científico 

gerado a partir de resultados provenientes da 

atividade 

A7.2 Interações entre 

comunitários e 

instituições de pesquisa  

** Identificação de possíveis contatos com 

instituições de pesquisas que foram importantes 

no processo de implementação do manejo 

A7.3 Conhecimento 

tradicional do ator 

 O conhecimento local e tradicional 

captura uma diversidade de formas de 

conhecimento que não são baseadas em 

processos científicos. O conhecimento 

tradicional refere-se ao conhecimento 

transmitido por gerações, geralmente entre 

pessoas que vivem em uma região por um 

longo período de tempo - incluindo, mas 

não se limitando, a povos indígenas 

O mapeamento participativo geralmente envolve 

a participação dos pescadores mais experientes e 

detentores do conhecimento da área. Os 

resultados dessa atividade permitem o 

reconhecimento da área e geram informações 

relevantes para o seu ordenamento 

A7.4 Percepção sobre os 

efeitos das regras a nível 

individual  

**  Compreensão sobre a percepção dos manejadores 

diante das regras de uso para o manejo da pesca 

A7.5  Percepção individual 

sobre atividades 

produtivas que 

impactam os recursos 

pesqueiros 

** Percepção dos manejadores sobre outras 

atividades produtivas que impactam 

negativamente o manejo do pirarucu  

A8 Importância do 

recurso para o 

usuário 

A8.1 Meios de subsistência 

alternativos 

 Se referem a outras atividades econômicas 

ou culturais que podem desempenhar a 

mesma função que um ambiente comum 

para esse grupo de atores 

No manejo essa variável corresponde a 

quantidade de meios alternativos para 

complementação da renda, como agricultura, 

extrativismo vegetal, entre outros  

A8.2 Importância dos recursos 

pesqueiros para a 

subsistência  

** Refere-se a dependência que os usuários possuem 

em relação aos recursos pesqueiros para a sua 

subsistência 
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A8.3 Dependência Econômica Refere-se à extensão em que os membros 

do grupo de atores confiam nos bens 

comuns para manter seu sustento ou bem-

estar econômico 

No manejo essa variável corresponde a 

dependência que os manejadores possuem da 

pesca e da UMP para a captura de espécies que 

complementem a pesca do pirarucu  

A8.4 Dependência cultural  Refere-se à extensão em que os membros 

do grupo de atores confiam nos bens 

comuns para manter sua cultura  

Compreende a importância cultural dos recursos 

pesqueiros ou do pirarucu para os manejadores. 

Para o nosso estudo compreendemos que a 

importância cultural está relacionada ao início da 

prática da atividade, bem como a motivação 

A8.5 Preferência pelo 

consumo de pescado  

** Também está associada a variável dependência 

cultural, no entanto, inclui a preferência por 

pescado 
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Anexo 3. Variáveis de 3º nível selecionadas, seguidas dos indicadores criados para cada uma delas e, as respectivas fontes de dados utilizadas para a medição de cada 

indicador 

 

Código 

 

Variáveis de 3º nível 

 

Indicadores utilizados 

 

Fonte de dados 

RS2.1 Extensão espacial do recurso Identificação dos ambientes aquáticos através de dados 

de georreferenciamento e quantificação da área total  

Dados primários provenientes de georreferenciamento                 

Petersen et al. 2016                                                                                    

Decreto estadual nº 36.083/2015   

RS2.2 Percepção dos atores sobre a 

extensão espacial do recurso 

Percepção dos usuários sobre a extensão da unidade de 

manejo do pirarucu 

Você acha que o tamanho da área de manejo é suficiente 

para a quantidade de pessoas?  

RS4.1 Tipo de ecossistema  Localização da UMP Dados secundários: Plano de Gestão da RDS Piagaçu 

Purus  

RS4.2 Condição inicial do recurso Quantidade de bodecos e pirarucus na UMP durante o 

primeiro ano de contagem  

Dados de contagem obtidos contidos no Plano de Manejo 

ou Relatórios anuais de manejo                                                              

Rabelo-Neto 2013 

RS4.3 Condição atual do recurso  Quantidade de bodecos e pirarucus na última 

solicitação de cota (2018) 

Relatório anual de manejo  

RS4.4 Produtividade do sistema  Critérios para autorização das cotas de captura  Decreto estadual nº 36.083/2015                                                    

Observação pessoal  

RS4.5 Percepção dos atores sobre 

mudanças na produtividade 

Perspectiva dos usuários sobre as condições iniciais e 

atuais do recurso  

Você percebeu mudanças na produção da pescaria nos 

últimos 5 anos? Se sim, quais foram?  

O que você acha que proporcionou essas mudanças? 

RS6.1 Previsibilidade interanual Padrão de migração da espécie-alvo: pirarucu  Dados secundários: Castello 2008a, Castello; Stewart; 

Arantes 2013. 
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RS6.2 Previsibilidade intra-anual Identificação de possíveis dificuldades relacionadas ao 

período de contagem do pirarucu 

Relatório anual de manejo 2018; Entrevistas abertas com 

lideranças 

RS6.3 Relação entre sazonalidade e a 

dinâmica de pescarias 

Relação entre sazonalidade e a dinâmica de pescarias  Trechos em entrevistas e análise dos regimentos internos 

RU1.1 Mobilidade da unidade de 

recursos  

Padrões de migração da espécie-alvo Araripe et al. 2013 

GS6.1 Coordenação do grupo de atores Identificação da presença de documentos associados ao 

manejo  

Regimento interno dos setores Itapuru e Ayapuá 

GS6.2 Heterogeneidade de interesse Identificação de possíveis subgrupos  Quem elaborou/elabora as regras? 

GS6.3 Heterogeneidade de direitos  Identificação de diferenças na extensão dos direitos de 

uso do recurso 

Regimento interno dos setores Itapuru e Ayapuá 

GS6.4 Tipo de direitos Identificação dos tipos de direitos que divergem entre 

os grupos de atores  

Regimento interno dos setores Itapuru e Ayapuá 

GS6.5 Centralização Identificação da autoridade sobre a tomada de decisão 

na utilização dos recursos  

Dados primários: Quais pessoas podem votar na escolha 

de regras? Quantas pessoas precisam aprovar para quem 

uma regra seja aceita? 

GS6.6 Participação na elaboração de 

regras 

Identificação do processo de elaboração/modificação 

de regras  

Dados primários: Como funciona a formulação de regras 

do acordo?  

GS6.7 Poder político dos atores Identificação da capacidade do grupo em alterar regras Dados primários: As regras são reformuladas ao longo 

do tempo? Quais pessoas podem votar na escolha de 

regras? 
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A1.1 Tamanho do grupo de atores a) Quantidade de pessoas na comunidade                                  

b) Quantidade de pessoas no grupo de manejadores             

c) Quantidade de pessoas que fazem parte de outros 

grupos relacionados ao uso de recursos pesqueiros  

Dados primários: entrevista com as lideranças  

A1.2 Mudança no tamanho da 

população humana 

Identificação de mudanças na taxa de crescimento 

populacional ao longo dos anos de gerenciamento do 

recurso  

Bentes (2007)  

IPI (2010) 

SESMAD (2014)  

A5.1 Presença de liderança formal e 

sobreposição entre lideranças 

Identificação de possíveis sobreposições entre 

liderança da comunidade e do manejo 

Entrevistas abertas com as lideranças  

A5.2 Estrutura de gestão do manejo  Compreensão dos mecanismos de coordenação do 

manejo. Identificar o compartilhamento de 

responsabilidades através de subcoordenações  

Entrevistas abertas com as lideranças  

A5.3 Mecanismos de alternância de 

poder  

Identificação de mecanismos de alternância de poder 

dentro dos grupos de manejo 

Dados primários: Há quanto tempo essa pessoa é 

coordenador do manejo?                                                                                                    

Análise documental: comparação entre os regimentos 

internos dos setores 

A5.4 Percepção dos manejadores 

sobre a negociação do pescado  

Percepção dos manejadores sobre as ações da liderança 

diante da negociação do pescado  

Dados primários: Quando vocês realizam pescarias 

coletivas, quem é responsável pela negociação do 

pescado? Você está satisfeito?  

A5.5 Percepção dos manejadores 

sobre características necessárias 

a uma boa liderança 

Percepção dos manejadores sobre características 

necessárias a uma boa liderança  

Dados primários: Quais características você julga 

necessárias para uma boa liderança?  

A5.6 Responsabilidade da liderança  Identificação de mecanismos de responsabilização das 

lideranças 

Análise documental: comparação entre os regimentos 

internos dos setores  
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A5.6 Autoridade de liderança Autoridade para fazer cumprir o regimento e a 

aplicação de sanções aos infratores 

Dados primários: Quando um manejador viola alguma 

regra, qual a sua atitude?  

A6.1 Tempo de moradia  Local de nascimento/Tempo de moradia  Dados primários: Onde você nasceu? Há quanto tempo 

mora na comunidade/setor/região? 

A6.2 Confiança do grupo de atores Compreender se há confiança entre os membros dos 

grupos e o motivo que os leva a confiar  

Dados primários: O que leva você a confiar que outros 

manejadores cumprem as regras contidas no regimento 

interno?  

A6.3 Colaboração passada Compreender como foi o início das mobilizações para 

o manejo do pirarucu  

Dados primários: Você sabe como foi o início do 

manejo? Alguém deu início as mobilizações para o 

projeto?                                                                

Entrevistas abertas com lideranças                            

A6.4 Comunicação pessoal Compreender a dinâmica de reuniões da comunidade, 

quantas vezes por mês/ano, quem participa, quais são 

as motivações 

Dados primários: Quantas vezes por mês vocês realizam 

reuniões comunitárias? Todas as reuniões são registradas 

em ata? Por quais motivos as reuniões são realizadas? 

A6.5 Comunicação remota Identificar estratégias de comunicação remota entre 

grupos de atores 

Dados primários: entrevista com as lideranças  

A6.6 Confiança entre grupos Identificação de interações com outros grupos de 

atores (outras comunidades, grupos de manejo, 

membros da frota pesqueira) 

Rabelo-Neto 2013                                                                                            

Relatório anuais de manejo dos anos 2016, 2017 e 2018                                                 

Entrevistas abertas com lideranças 

A6.7 Motivações pessoais para 

participar do manejo  

Motivações pessoais para participar do manejo  Dados primários: Há quanto tempo você participa do 

manejo da pesca? Qual foi sua motivação?  

A6.8 Motivações pessoas para 

trabalhar em grupo  

Motivações pessoas para trabalhar em grupo Dados primários: O que motiva você a trabalhar em 

grupo?  
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A6.9 Mecanismos de moderação de 

conflitos  

Identificação de mecanismos de resolução de conflitos 

internos  

Quando acontece algum conflito entre manejadores, 

quais são as providências? Algum membro do grupo 

auxilia na intermediação do conflito?  

A6.10 Percepção individual sobre a 

continuidade da atividade a 

longo prazo  

Percepção individual sobre a continuidade da atividade 

a longo prazo 

Dados primários: Você acha que o manejo é uma 

atividade que será realizada por muito tempo? Por quê? 

A6.11 Percepção individual sobre a 

participação de jovens no grupo  

Percepção individual sobre a inclusão de jovens no 

grupo de manejadores  

Dados primários: Você acha que a inclusão de jovens no 

manejo auxilia o andamento do trabalho? Por quê? 

A7.1 Conhecimento científico Bases científicas para implementação do manejo, 

conhecimento gerado a partir de experiências de 

manejo  

Viana et al. (2004); Castello 2004, 2008a, 2008b, 

Castello et al. 2013a, 2013b, 2013c; Arantes et al. 2010, 

2012, 2013 

A7.2 Interações entre comunitários e 

instituições de pesquisa  

Identificação de interações passadas entre o grupo ou 

membros do grupo com instituições de pesquisa  

IPI (2010)                                                                                                               

Rabelo-Neto 2013 

A7.3 Conhecimento tradicional do 

ator 

Participação em atividades de mapeamento 

participativo da UMP  

 IDSM 2011                                                                                                             

Rabelo-Neto 2013                                                                                         

SEMA 2019 

A7.4 Percepção sobre o efeitos das 

regras a nível individual  

Percepção dos comunitários sobre o efeito das regras a 

nível individual 

Dados primários: Se não existissem regras na 

comunidade, o que você acha que aconteceria com a sua 

pescaria?  

A7.5  Percepção individual sobre 

atividades produtivas que 

impactam os recursos pesqueiros 

Percepção individual sobre atividades produtivas que 

impactam os recursos pesqueiros  

Dados primários: Atualmente, você identifica alguma 

outra atividade produtiva que pode influenciar 

negativamente a sua pescaria?  

A8.1 Meios de subsistência 

alternativos 

Identificação de outras alternativas econômicas Dados primários: Você realiza outras atividades 

produtivas ao longo do ano? Se sim, quais?  

A8.2 Importância dos recursos 

pesqueiros para a subsistência  

Identificação da importância dos recursos pesqueiros 

para a subsistência 

Dados primários: Quantas vezes por semana você come 

peixe?  
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A8.3 Dependência Econômica Grau de dependência econômica da pesca  Dados primários: Qual atividade contribui mais para a 

sua renda anual?  

A8.4 Dependência cultural  Relação cultural com a pesca  Dados primários: Há quanto tempo você pesca? Por qual 

motivo começou a pescar?  

A8.5 Preferência pelo consumo de 

pescado  

Percepção individual relacionada a preferência por 

consumo de pescado  

Dados primários: Se você pudesse escolher entre outros 

tipos de carne, quantas vezes por semana você comeria 

peixe?  
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Anexo 4. Variáveis de 3º nível selecionadas e suas respectivas contribuições para a ação coletiva, 

adaptado de SESMAD (2014) para o contexto do manejo do pirarucu  

Código Variáveis 3º nível - 

SESMAD 

Importância da variável para a ação coletiva - Adaptado de SESMAD 

(2014) 

RS2.1 Extensão espacial 

do recurso 

A variável está relacionada a disponibilidade de recursos e custos de 

monitoramento. A abundância de pirarucus nos lagos está relacionada a 

profundidade da coluna da água e área do lago (volume de água 

disponível) (Arantes et al. 2011; Arantes e Castello 2013). Áreas menores 

apresentam menor disponibilidade de recursos e são mais fáceis de 

monitorar a medida que os custos de transação diminuem. Áreas maiores 

forcenem disponibilidade suficiente de recursos e são mais difíceis de 

monitorar a medida que os custos de transação diminuem 

RS2.2 Percepção dos 

atores sobre a 

extensão espacial 

do recurso 

O tamanho biofísico moderado é considerado mais propício a ação 

coletiva (Ostrom 1990; Ostrom 2009; Poteete et al. 2010; Cox et al. 2014). 

Dessa maneira, os manejadores que consideram a área suficiente são mais 

propícios a colaborarem entre si para o manejo da pesca. No entanto, 

manejadores que consideram a área grande ou pequena podem ser menos 

propícios a ação coletiva. Dessa maneira, é necessário compreender as 

motivações dos atores, que podem estar relacionadas a fatores internos, 

como crescimento populacional ou heterogeneidade de direitos. 

RS4.1 Tipo de ecossistema  A abundância de pirarucu é maior em lagos com maior volume de água e 

com maior conectividade com outros corpos d'água. A conectividade é 

importante porque facilita o movimento dos peixes entre ambientes 

(Arantes et al. 2011; Arantes e Castello 2013). Áreas de várzea possuem 

maior conectividade entre ambientes quando comparadas a áreas de terra 

firme. 

RS4.2 Condição inicial do 

recurso 

Se o recurso-alvo já está esgotada ou é muito abundante os usuários não 

verão necessidade de manejar para o futuro. Os usuários precisam observar 

escassez antes de investirem em auto-organização (Ostrom 2009; Poteete 

et al. 2010; Cox et al 2014). 

RS4.3 Condição atual do 

recurso  

 A produtividade atual de um sistema de recursos tem um efeito curvilíneo 

na auto-organização em todos os setores (Ostrom 2009). As condições 

atuais do recurso podem auxiliar a medir o impacto potencial de um 

sistema de governança sobre os recursos (SESMAD 2014) 

RS4.4 Produtividade do 

sistema  

A produtividade de um sistema tem implicações importantes em relação à 

faixa de apropriação / demanda com a qual a depleção de recursos é 

possível, assim como, os incentivos para a ação coletiva. Recursos mais 

produtivos podem ser capazes de lidar com um nível mais alto de extração 

de recursos. Recursos com baixa produtividade aumentam 

significativamente as demandas institucionais nos sistemas de governança 

local  

RS4.5 Percepção dos 

atores sobre 

mudanças na 

produtividade 

Os manejadores que atribuem o aumento da produção a fatores externos, 

independentes da ação dos usuários podem apresentar menor propensão a 

cooperar. Os manejadores que atribuem o aumento da produção a fatores 

internos, dependentes da ação dos usuários apresentam maior propensão a 

cooperar porque conseguem visualizar no aumento da unidade de recurso 

o efeito de suas ações 
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RS6.1 Previsibilidade 

interanual 

O padrão de migração do pirarucu é bem conhecido e permite aos 

pescadores a possibilidade de prever o efeito de suas ações sobre o 

recurso. O pirarucu realiza migrações laterais ao longo do ano seguindo a 

inundação das águas (Castello 2008a; Castello 2008b) 

RS6.2 Previsibilidade 

intra-anual 

A cota de captura autorizada pelo órgão ambiental competente é baseada 

na contagem realizada pelos pescadores no ano anterior. O procedimento 

permite que os manejadores possam visualizar diretamente os resultados 

das medidas de manejo adotadas. Possíveis dificuldades na contagem 

podem afetar a capacidade dos atores de gerar conhecimento sobre o 

funcionamento do sistema e, assim, conceber esquemas de governança 

apropriados. Maior previsibilidade pode aumentar a probabilidade de os 

atores elaborarem estratégias que sustentem o uso de recursos ao longo do 

tempo (Leslie et al. 2015)  

RS6.3 Relação entre 

sazonalidade e a 

dinâmica de 

pescarias 

Existem normativas que determinam períodos de captura tanto para o 

pirarucu, quanto para outras espécies de importância comercial. Devido a 

migração lateral do pirarucu e seus padrões de movimentação, os 

manejadores precisam sincronizar calendários e regras de pesca visando 

maior produtividade da pesca. A existência de regras que pré-estabelecem 

datas e calendários podem aumentar a probabilidade de os atores 

gerenciarem seus recursos de forma sustentável 

RU1.1 Mobilidade da 

unidade de recursos  

As espécies sedentárias, com características K-estrategista, tendem a ter 

comportamento mais previsível, portanto o incentivo dos atores a 

conservação pode ser maior (Silva-Júnior e Oviedo 2019) 

GS6.1 Coordenação do 

grupo de atores 

A existência de um documento que reúne regras para os atores envolvidos 

na utilização do pirarucu aumenta a possibilidade de cooperação para ação 

coletiva 

GS6.2 Heterogeneidade de 

interesse 

A existência de subgrupos que possuem heterogeneidade de interesses 

dificultam a cooperação e aumentam a desconfiança entre os usuários do 

recurso  

GS6.3 Heterogeneidade de 

direitos  

A possível heterogeneidade de direitos estendida a diferentes subgrupos 

que utilizam o recurso, pode aumentar a sensação de injustiça e reduzir a 

propensão a cooperar 

GS6.4 Tipo de direitos Diferentes pacotes de tipos de direitos podem influenciar os incentivos, 

tipos de ação e resultados  

GS6.5 Centralização A centralização da tomada de decisões sobre o recurso pode atender aos 

anseios de somente uma parte da comunidade, reduzindo a propensão a 

cooperar dos atores que não possuem a mesma autoridade  

GS6.6 Participação na 

elaboração de 

regras 

A participação dos atores na elaboração e modificação das regras pode 

aumentar a percepção de legitimidade do processo, o compartilhamento de 

informações e a legitimidade democrática essencial as ações coletivas  

GS6.7 Poder político dos 

atores 

Em muitos sistemas de governança, o poder de mudar as regras pode ser 

limitado a certos atores - como uma agência governamental ou órgão 

administrativo. Assim, embora vários usuários possam participar do 

processo, seu poder pode ser limitado  
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A1.1 Tamanho do grupo 

de atores 

À medida que o número de grupos de atores aumenta, é mais provável que 

eles tenham interesses e práticas heterogêneos, dificultando a criação de 

consenso e acordos. Isso diminui a probabilidade de ação coletiva. À 

medida que o número de grupos de atores aumenta, os custos de transação 

(isto é, monitoramento, comunicação e coordenação) aumentam. Isso 

diminui a probabilidade de ação coletiva 

A1.2 Mudança no 

tamanho da 

população humana 

A taxa de mudança populacional pode atuar como um distúrbio no regime 

de governança do SES, aumentando ou diminuindo o número de pessoas 

dependentes ou usando recursos e alterando o número e a diversidade de 

pessoas com interesse na governança de recursos  

A5.1 Presença de 

liderança formal e 

sobreposição entre 

lideranças 

A presença de lideranças formais no manejo favorece a ação coletiva. A 

sobreposição entre liderança da comunidade e coordenação do manejo 

podem dificultar o direcionamento de ações voltadas ao manejo  

A5.2 Estrutura de gestão 

do manejo  

A presença de uma equipe que auxilia o coordenador geral através do 

estabelecimento de subcoordenadores proporciona a redução do custo da 

tomada de decisões coletivas 

A5.3 Mecanismos de 

alternância de poder  

Os mecanismos de alternância de poder proporcionam a oportunidade de 

outros manejadores atuarem como lideranças. As mudanças na gestão 

podem promover melhorias na ação coletiva através de discussões mais 

amplas sobre o modelo de gestão do manejo na UMP  

A5.4 Percepção dos 

manejadores sobre a 

negociação do 

pescado  

Embora as lideranças sejam reconhecidas como líderes locais que também 

possuem habilidades empreendedoras, a percepção dos manejadores sobre 

a comercialização esclarece possíveis dúvidas sobre o processo necessário 

a negociação do pescado  

A5.5 Percepção dos 

manejadores sobre 

características 

necessárias a uma 

boa liderança 

A percepção dos manejadores sobre o perfil ideal da lideranças auxilia a 

identificar a visão do grupo sobre o papel da liderança. Algumas 

habilidades pessoas podem favorecer ou não ação coletiva 

A5.6 Responsabilidade 

da liderança  

Essa variável é importante porque afeta se os líderes agem ou não em 

nome do interesse do grupo. Isso é crucial, pois a autoridade de liderança, 

a experiência e o senso de oportunidade podem trabalhar para melhorar o 

gerenciamento de recursos ou o oposto, dependendo da intenção do (s) 

líder (es) do grupo 

A5.6 Autoridade de 

liderança 

A autoridade da liderança pode favorecer ou dificultar o andamento do 

manejo, visto que pode ser utilizada para aumentar a eficácia da gestão ou 

ser direcionada para benefícios individuais ou a um grupo restrito  

A6.1 Tempo de moradia  O tempo de moradia pode indicar envolvimento com a comunidade, bem 

como com as atividades desenvolvidas no SSE estudado.  

A6.2 Confiança do grupo 

de atores 

Sem uma confiança substancial entre os membros de um grupo de atores, é 

muito difícil estabelecer cooperação no gerenciamento de um ambiente 

comum compartilhado. Entende-se que reciprocidade e confiança e 

fortemente relacionados; à medida que os indivíduos se retribuem, a 

reputação de ser confiável aumenta, contribuindo assim para a 

reciprocidade duradoura 

A6.3 Colaboração 

passada 

A história da colaboração dentro de um grupo é indicativa de confiança, 

reciprocidade e meios estabelecidos de comunicação e ação coletiva. 

Poderia ser uma fonte de confiança para lidar com dilemas comuns ou 

sugerir dependência de caminho e falta de novas ideias 
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A6.4 Comunicação 

pessoal 

Pesquisas empíricas e experimentais mostraram que a comunicação entre 

os atores pode influenciar a eficácia da tomada de regras para a ação 

coletiva dentro de um grupo (Poteete e Ostrom 2010). A comunicação 

como forma de compartilhar informações e ideias conceituais e práticas 

sustenta a colaboração e a cooperação. 

A6.5 Comunicação 

remota 

Pesquisas empíricas e experimentais mostraram que a comunicação entre 

os atores pode influenciar a eficácia da tomada de regras para a ação 

coletiva dentro de um grupo (Poteete e Ostrom 2010). A comunicação 

como forma de compartilhar informações e ideias conceituais e práticas 

sustenta a colaboração e a cooperação. 

A6.6 Confiança entre 

grupos 

Confiança e reciprocidade reduzem a necessidade de monitoramento e 

arranjos institucionais em geral e, portanto, reduzem os custos da 

colaboração. Sem confiança e reciprocidade, o governo dos bens comuns 

se torna mais difícil. 

A6.7 Motivações 

pessoais para 

participar do 

manejo  

As motivações pessoais podem indicar a tendência do usuário a cooperar 

em ações coletivas a partir da busca por benefícios pessoais ou coletivos  

A6.8 Motivações pessoas 

para trabalhar em 

grupo  

As motivações pessoais podem indicar a tendência do usuário a cooperar 

em ações coletivas a partir da busca por benefícios pessoais ou coletivos  

A6.9 Mecanismos de 

moderação de 

conflitos  

Os mecanismos de resolução de conflitos internos auxiliam a esclarecer 

possíveis equívocos, aplicar medidas justas de acordo com o indicado no 

regimento e fornecer ao grupo a possibilidade de solucionar problemas  

A6.10 Percepção 

individual sobre a 

continuidade da 

atividade a longo 

prazo  

A percepção dos manejadores sobre a continuidade da atividade a longo 

prazo pode refletir as perspectivas futuras em relação ao sucesso ou 

fracasso do manejo e, consequentemente, o empenho e dedicação dos 

membros do grupo  

A6.11 Percepção 

individual sobre a 

participação de 

jovens no grupo  

O manejo do pirarucu é uma atividade regulamentada a 20 anos, muitos 

membros que iniciaram o trabalho ainda fazem parte do grupo, a 

percepção sobre a participação de jovens pode auxiliar a compreender a 

abertura a repassar o conhecimento tradicional adquirido ao longo dos 

anos para as gerações futuras. 

A7.1 Conhecimento 

científico 

O conhecimento científico sobre a atividade direciona as ações sobre o 

gerenciamento sustentável do recurso, otimizando resultados e 

aumentando a eficiência do SSE em questão, estimulando assim, a 

continuidade do empenho do grupo em ações coletivas voltadas para o 

manejo  

A7.2 Interações entre 

comunitários e 

instituições de 

pesquisa  

O contato entre os manejadores e grupos de pesquisa proporciona 

intercâmbio de conhecimento científico e tradicional, além de esclarecer e 

dar segurança ao grupo sobre a continuidade das ações coletivas voltadas 

para o manejo  

A7.3 Conhecimento 

tradicional do ator 

Quando os usuários compartilham conhecimento comum a respeito de 

aspectos relevantes do sistema, como suas ações afetam umas às outras e 

regras utilizadas em outros SESs, eles percebem menores custos de 

organização 

A7.4 Percepção sobre o 

efeitos das regras a 

nível individual  

Quando os usuários compartilham conhecimento comum a respeito de 

aspectos relevantes do sistema, como suas ações afetam umas às outras, 

eles percebem menores custos de organização 
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A7.5  Percepção 

individual sobre 

atividades 

produtivas que 

impactam os 

recursos pesqueiros 

Quando os usuários compartilham conhecimento comum a respeito de 

aspectos relevantes do sistema, como suas ações afetam umas às outras, 

eles percebem menores custos de organização 

A8.1 Meios de 

subsistência 

alternativos 

Os atores que têm acesso a muitas fontes de subsistência provavelmente 

são mais resilientes (Adger 2000), mas podem ser menos propensos a 

conservar um bem comum. 

A8.2 Importância dos 

recursos pesqueiros 

para a subsistência  

Ostrom (2007) observa que a ação coletiva é facilitada quando os usuários 

de recursos dependem de um recurso para uma grande parte de seu 

sustento. Por outro lado, a literatura que enfatiza a vulnerabilidade do 

usuário comum (Adger 2000; Cinner et al. 2012) argumenta que a 

dependência de um único recurso pode tornar os usuários mais sensíveis e, 

portanto, menos adaptáveis a variações e distúrbios nos sistemas 

socioecológicos 

A8.3 Dependência 

Econômica 

A8.4 Dependência 

cultural  

A dependência de recursos como parte da cultura de um grupo impulsiona 

a tomada de decisões sobre a governança de um recurso de maneiras que 

vão além da governança de um recurso impulsionado por critérios 

puramente econômicos ou de uso. Embora não seja universalmente um 

impulsionador da sustentabilidade, a dependência cultural geralmente 

oferece uma forte defesa do uso sustentável. 

A8.5 Preferência pelo 

consumo de 

pescado  
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Anexo 5. Guia para caracterização de variáveis socioecológicas utilizado para a transformação de dados 

qualitativos em quantitativos, a partir da atribuição de notas para as medidas individuais de cada 

indicador 

GUIA PARA CARACTERIZAÇÃO DE VARIÁVEIS SOCIOECOLÓGICAS 

VARIÁVEIS NOTAS  

 RS2 - Tamanho do Sistema de Recursos    

RS2.1 - Extensão espacial da Unidade de Manejo do Pirarucu (UMP)   

a) Menor extensão em quilômetros quadrados  0,3 

b) Maior extensão em quilômetros quadrados 0,2 

  
 

RS2.2 - Percepção dos atores sobre a extensão espacial do recurso 
 

a) Pequena, uma parte foi cedida a outras comunidades reduzindo a área disponível para os 

manejadores - Ação não participativa 

0,1 

b) Pequena, o zoneamento deve considerar o crescimento populacional - Percepção de 

dinâmica interna  

0,1 

c) Grande, dificulta a vigilância, aumentando os custos de transação 0,05 

d) Suficiente 0,25 

  
 

RS4 - Produtividade do Sistema  
 

RS4.1-Tipo de ecossistema  
 

a) UMP localizada em área de várzea  0,125 

b) UMP localizada em área de terra firme  0,075 

  
 

RS4.2 - Condição inicial do recurso  
 

a) Esgotado 0,05 

b) Escasso - 0 a 50% do estoque atual  0,1 

c) Abundante - 51 a 100% do estoque atual  0,05 

  
 

RS4.3 - Condição atual do recurso  
 

a) O estoque de pirarucus diminuiu desde o início do manejo  0,04 

b) O estoque de pirarucus permaneceu o mesmo desde o início do manejo  0,06 

c) O estoque de pirarucus aumentou desde o início do manejo  0,1 

  
 

RS4.4 - Produtividade do sistema  
 

a) Improdutivo: o sistema produz em níveis tão baixos que não suportam a própria pesca 

de subsistência  

0,02 

b) Pouco produtivo: o sistema produz em níveis muito baixos e não pode suportar muita 

extração e uso humano além dos níveis de subsistência 

0,03 

c) Moderadamente Produtivo: o sistema produz em níveis moderados e pode suportar um 

nível equivalentemente moderado de extração e uso humano 

0,05 

d) Muito produtivo: o sistema produz em níveis muito altos e pode suportar uma extensa 

extração e uso humano, típicos das operações industriais modernas em larga escala, por 

um período de tempo. 

0,1 
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RS4.5 - Percepção dos atores sobre mudanças na produtividade 
 

a) Alta produtividade da área  0,01 

b) Ter se tornado uma área protegida legalmente  0,03 

c) Vigilância  0,04 

d) Aplicação de estratégias de manejo, como período de pesca e restrição de apetrechos  0,05 

e) Redução ou paralisação da pesca do pirarucu para subsistência e/ou principalmente, 

para fins comerciais 

0,07 

  
 

RS6 - Previsibilidade do Sistema  
 

RS6.1 - Previsibilidade interanual 
 

a) O padrão de migração da espécie-alvo é conhecido e suficientemente previsível  0,12 

b) O padrão de migração da espécie-alvo é conhecido, no entanto não é previsível  0,11 

c) O padrão de migração não é conhecido  0,1 

  
 

RS6.2 - Previsibilidade intra-anual 
 

a) O sistema é previsível 0,12 

b) O sistema é previsível, no entanto, variações anuais podem afetar a realização do censo 

populacional de pirarucus 

0,11 

c) O sistema não é previsível  0,1 

  
 

RS6.3 - Relação entre sazonalidade e a dinâmica de pescarias 
 

a) Existem períodos de captura previamente estabelecidos pelo grupo, de acordo com o 

nível da água  

0,11 

b) Os períodos de captura são redefinidos anualmente de acordos com as mudanças no 

ambiente  

0,12 

c) Não existem períodos de captura previamente estabelecidos pelo grupo  0,1 

  
 

RU1 - Mobilidade do recurso-alvo  
 

RU1.1 - Mobilidade da unidade de recursos  
 

a) Sedentários  0,5 

b) Migradores de média distância  0,25 

c) Migradores de longa distância  0,25 

  
 

GS6 - Regras coletivas   
 

GS6.1 - Coordenação do grupo de atores 
 

a) Sim, os atores possuem coordenação formal representada pelo Regimento Interno do 

manejo  

0,06 

b) Sim, os atores possuem coordenação formal representada pela Instrução Normativa do 

acordo de pesca 

0,04 

c) Sim, ao atores possuem coordenação formal representada pelo Plano de Gestão da UC 0,03 

d) Não, os atores não possuem nenhum tipo de coordenação formal  0,01 

  
 

GS6.2 - Heterogeneidade de interesses  
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a) Alto: os atores têm interesses substancialmente diferentes em relação ao uso e 

gerenciamento dos bens comuns. Beneficia diferentes grupos de atores para usá-lo de 

maneiras diferentes (e conflitantes) 

0,06 

b) Baixo: os atores têm interesses muito semelhantes em relação ao uso e gerenciamento 

dos bens comuns. Existem poucos conflitos produzidos pelos diferentes usos e estratégias 

de gestão dos diferentes atores 

0,08 

  
 

GS6.3 - Heterogeneidade de direitos  
 

a) Baixa heterogeneidade indica que a maioria dos membros tem o mesmo número de 

direitos de uso 

0,08 

b) Alta heterogeneidade indica que um pequeno subconjunto de membros possui um 

número desproporcional ou a maioria dos direitos de uso 

0,06 

  
 

GS6.4 - Tipos de direitos  
 

a) A maior parte dos tipos de direitos de propriedade não é compartilhada entre todos os 

atores que utilizam o recurso 

0,06 

b) A maior parte dos tipos de direitos de propriedade é compartilhada entre todos os atores 

que utilizam o recurso 

0,08 

  
 

GS6.5 - Centralização  
 

a) Altamente descentralizado: todos os comunitários possuem autoridade sobre o recurso  0,06 

b) Um pouco descentralizado:  a autoridade de tomada de decisões em relação a bens 

comuns reside principalmente em subgrupos da comunidade 

0,05 

c) Centralizado: a autoridade de tomada de decisões em relação ao bem comum reside em 

indivíduos com posição de liderança  

0,03 

  
 

GS6.6 - Participação na elaboração de regras  
 

a) Os atores têm envolvimento ativo nos processos de tomada de decisão, incluindo, entre 

outros, a capacidade de fazer alterações significativas nas regras importantes, quando 

apropriado. 

0,06 

b) O grupo de atores pode participar na eleição de representantes que têm alguma 

influência na mudança de regras, mas o próprio grupo de atores não participa. 

0,05 

c) Baixa participação significa que os membros do grupo de atores não têm capacidade de 

participar de processos de mudança de regras (embora possam ser informados sobre esses 

processos ou tenham acesso a formas extremas de mudar regras, como, por exemplo, 

protestos ou atos violentos de resistência do tipo descrito por Scott (1985) 

0,03 

  
 

GS6.7 - Poder político dos atores 
 

a) Alto: os grupos de atores com altos níveis de poder têm a capacidade de alterar as regras 

por conta própria (ou seja, sem consultar ou obter permissão de outros atores e sem serem 

seriamente desafiados por outros atores 

0,05 

b) Médio: Grupos de atores com poder moderado podem participar ativamente da 

elaboração de regras, mas seu poder é limitado pela necessidade de consultar-se com 

outros, ser revisto por outros ou de outra forma 

0,06 

c) Baixo: grupos de atores com baixa potência não podem alterar as regras  0,03 
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A1 - Número de usuários  
 

A1.1 - Tamanho do grupo de atores 
 

a) Grupos maiores reduzem a probabilidade de ação coletiva, aumentando os custos de 

transação  

0,2 

b) Grupos menores aumentam a probabilidade de ação coletiva, reduzindo os custos de 

transação  

0,3 

  
 

A1.2 - Mudanças na taxa de crescimento populacional 

a) Aumentando rapidamente: maior que 2,5% ao ano 0,1 

b) Aumentando: entre 0,3 e 3,4% ao ano  0,1 

c) Estável: entre - 0,2 e 0,2% ao ano   0,15 

d) Diminuindo: - 0,3 e - 0,5% ao ano  0,15 

  
 

A5 - Liderança 
 

A5.1 - Presença de liderança formal e sobreposição entre lideranças 
 

a) Não há liderança formal do manejo e o presidente da comunidade é também o 

coordenador do manejo  

0,03 

b) Há liderança formal do manejo, não havendo sobreposição entre coordenação do 

manejo e presidência  

0,05 

c) Há liderança formal do manejo, não há sobreposição e o presidente da comunidade 

compõe a equipe de manejadores  

0,06 

  
 

A5.2 - Estrutura de gestão do manejo  
 

a) Não há compartilhamento de responsabilidades relacionadas as etapas do manejo  0,03 

b) Há compartilhamento de responsabilidades relacionadas as etapas do manejo com um 

grupo restrito de pessoas  

0,05 

c) Há compartilhamento de responsabilidades relacionadas as etapas do manejo com um 

grupo amplo de pessoas  

0,06 

  
 

A5.3 - Mecanismos de alternância de poder  
 

a) Não existem mecanismos de alternância de coordenação do manejo bem definidos  0,06 

b) Existem mecanismos bem definidos de alternância da coordenação do manejo  0,08 

  
 

A5.4 - Percepção dos manejadores sobre a negociação do pescado  
 

a) Insatisfeito, não trazem outras propostas de venda, geralmente a negociação é feita sem 

consulta ao grupo de manejadores 

0,01 

b) Parcialmente satisfeito, não existem outras opções para alternância da gestão  0,03 

c) Satisfeito, o coordenador geral é uma pessoa de confiança, as decisões ruins foram 

tomadas em grupo  

0,04 

d) Satisfeito, o coordenador geral traz opções de venda do pescado e o grupo decide  0,06 

  
 

A5.5 - Percepção dos manejadores sobre características necessárias a uma boa liderança 
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a) As habilidades pessoais citadas pelos manejadores como essenciais a uma boa liderança 

favorecem a ação coletiva 

0,08 

b) As habilidades pessoais citadas pelos manejadores como essenciais a uma boa liderança 

NÃO favorecem a ação coletiva 

0,06 

  
 

A5.6 - Responsabilidade da liderança  
 

a) Alto: ocorre quando os mecanismos de prestação de contas são muito eficazes e os 

atores que o líder representa são capazes de invocá-los / usá-los (por exemplo, quando um 

funcionário eleito não é reeleito / ou impeachment porque os atores não concordam com 

sua liderança ou ações)  

0,08 

b) Baixo: os atores não são capazes de usar mecanismos de responsabilização ou não 

existem ou existem muito poucos mecanismos de responsabilização 

0,06 

  
 

A5.7 - Autoridade da liderança  
 

a) Alto: o líder tem muito poder sobre os atores e pode efetivamente influenciar suas 

ações.  

0,08 

b) Baixo: o líder tem pouco ou nenhum poder sobre os atores e não influencia ou mal 

influencia suas ações. 

0,06 

  
 

  
 

A6 - Normas/Capital Social  
 

A6.1 - Tempo de moradia  
 

a) Nascido na comunidade 0,03 

b) Morador da comunidade a pelo menos 30 anos  0,025 

c) Morador da comunidade a pelo menos 20 anos  0,02 

d) Morador da comunidade a pelo menos 10 anos  0,015 

  
 

A6.2 - Confiança do grupo de atores  
 

a) Alto: os atores têm plena fé e confiança um no outro para cumprir as promessas 0,05 

b) Médio: os atores tem plena fé e confiança que uma parte do grupo de manejadores 

cumprirá suas promessas 

0,03 

c) Baixo: os atores não têm ou têm muito pouca fé ou confiança que os outros cumprirá 

suas promessas 

0,01 

  
 

A6.3 - Colaboração passada 
 

a) Nenhuma ou mínima colaboração no passado: Os membros deste grupo não se 

envolveram em ações coletivas significativas no passado ou, se o tiverem, isso não 

produziu relacionamentos duradouros entre os membros 

0,01 

b) Médio: As instituições de pesquisa deram início as mobilizações e as lideranças 

comunitárias deram continuidade ao manejo 

0,03 

c) Alto: Os membros deste grupo se engajaram em esforços colaborativos múltiplos e 

passados, que criaram relacionamentos significativos entre os membros e criaram 

reputações entre os membros por sua tendência a colaborar. Níveis elevados de confiança 

resultaram desses esforços. 

0,05 
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A6.4 - Comunicação pessoal  
 

a) O grupo mantém um cronograma de reuniões com o objetivo de melhorar a 

comunicação entre os atores 

0,06 

b) O grupo não possui um cronograma de reuniões estabelecido  0,03 

  
 

A6.5 - Comunicação remota  
 

a) O grupo possui mecanismos de comunicação remota  0,06 

b) O grupo não possui mecanismos de comunicação remota  0,03 

  
 

A6.6 - Confiança entre grupos  
 

a) Baixa: O ator (grupos) não tem ou tem muito pouca fé ou confiança de que o outro ator 

(grupos) cumprirá suas promessas  

0,03 

b) Alto: o ator (grupos) tem plena fé e confiança de que o outro ator (grupos) cumprirá 

suas promessas 

0,06 

  
 

A6.7 - Motivações pessoais para participar do manejo  
 

a) As motivações pessoais para participação no manejo são totalmente individuais  0,02 

b) As motivações pessoais para participação no manejo são em parte individuais e em 

parte coletivas 

0,03 

c) As motivações pessoais para a participação no manejo são totalmente coletivas 0,04 

  
 

A6.8 - Motivações para trabalhar em grupo  
 

a) As motivações pessoais para participação no manejo são totalmente individuais  0,02 

b) As motivações pessoais para participação no manejo são em parte individuais e em 

parte coletivas 

0,03 

c) As motivações pessoais para a participação no manejo são totalmente coletivas 0,04 

  
 

A6.9 - Mecanismos de moderação interna de conflitos  
 

a) O grupo possui mecanismos de moderação interna de conflitos  0,05 

b) O grupo NÃO possui mecanismos de moderação interna de conflitos  0,04 

  
 

A6.10 - Percepção individual sobre a continuidade da atividade a longo prazo 
 

a) Acredita que o manejo vai ser realizado a longo prazo e a continuidade da atividade 

depende do próprio grupo de manejadores  

0,03 

b) Acredita que o manejo vai ser realizado a longo prazo e a continuidade da atividade 

depende das respostas do ambiente 

0,025 

c) Acredita que o manejo vai ser realizado a longo prazo e a continuidade da atividade 

depende de fatores externos ao grupo 

0,02 

d) Não acredita que o manejo será realizado a longo prazo 0,015 

  
 

A6.11 -  Percepção individual sobre a participação de jovens no grupo de manejadores  
 

a) A participação de jovens auxilia o trabalho do manejo  0,04 

b) A participação de jovens auxilia parcialmente no trabalho do manejo  0,03 

c) A participação de jovens prejudica o trabalho do manejo  0,02 
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A7 - Conhecimento sobre o SES 
 

A7.1 - Conhecimento científico 
 

a) A pesca manejada do pirarucu possui amplas bases científicas para subsidiar a tomada 

de decisões  

0,1 

b) A pesca manejada do pirarucu possui estudos insuficientes para subsidiar a tomada de 

decisões  

0,075 

c) A pesca manejada do pirarucu não possui bases científicas para subsidiar a tomada de 

decisões  

0,025 

  
 

A7.2 - Interações entre comunitários e instituições de pesquisa  
 

a) O grupo de manejadores possui bases científicas sobre o manejo devido a interação com 

grupos de pesquisa  

0,1 

b) O grupo de manejadores possui bases científicas sobre o manejo devido a capacitação 

realizada por outras instituições 

0,075 

c) O grupo de manejadores não possui bases científicas sobre o manejo  0,025 

  
 

A7.3 - Conhecimento tradicional do ator 
 

a) O grupo de manejadores participou de oficinas de mapeamento participativo em 

diferentes momentos desde a criação da RDS 

0,1 

b) O grupo de manejadores participou de oficinas de mapeamento participativo em um 

único momento desde a criação da RDS 

0,075 

c) O grupo de manejadores nunca participou de oficinas de mapeamento participativo  0,025 

  
 

A7.4 - Percepção sobre os efeitos das regras a nível individual  
 

a) A ausência de regras afeta negativamente dinâmica pesqueira do grupo  0,1 

b) A ausência de regras não afeta a dinâmica pesqueira do grupo  0,075 

c) A ausência de regras afeta positivamente a dinâmica pesqueira do grupo  0,025 

  
 

A7.5 - Percepção individual sobre atividades produtivas que impactam os recursos 

pesqueiros 

 

a) Não existem outras atividades produtivas que impactam direta ou indiretamente o 

manejo do pirarucu  

0,1 

b) Presença de ações que impactam indiretamente o manejo do pirarucu - lixo, 

desmatamento, queimadas 

0,075 

c) Presença de ações que impactam diretamente o manejo do pirarucu - invasões para a 

prática de pesca ilegal, trafego de embarcações na unidade de manejo  

0,025 

  
 

  
 

A8 - Importância do recurso  
 

A8.1 - Meios de subsistência alternativos 
 

a) A pesca é a principal/única atividade realizada ao longo do ano  0,07 

b) A pesca e a agricultura são as principais atividades realizadas ao longo do ano  0,06 

c) A pesca é uma das atividades realizadas ao longo do ano 0,04 
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d) A pesca não é uma atividade realizada ao longo do ano  0,03 

  
 

A8.2 - Importância dos recursos pesqueiros para a subsistência  
 

a) O pescado é a principal fonte de proteína animal, sendo consumido mais de 5 vezes por 

semana  

0,07 

b) O pescado é uma das principais fontes de proteína animal, sendo consumido entre 3 e 4 

vezes por semana  

0,06 

c) O pescado não é uma das principais fontes de proteína animal, sendo consumido até 

duas vezes por semana  

0,04 

d) Não consome  0,03 

  
 

A8.3 - Dependência econômica 
 

a) A pesca é a principal atividade econômica na composição da renda anual  0,07 

b) A pesca é uma das principais atividades econômicas na composição da renda anual  0,06 

c) A pesca é uma atividade econômica importante em determinada época do ano, assim 

como outras atividades 

0,04 

d) A pesca não é uma atividade econômica importante na composição da renda anual 0,03 

  
 

A8.4 - Dependência cultural  
 

a) Aprendeu com o pai 0,07 

b) Gosta de pescar  0,06 

b) Necessidade  0,04 

c) Falta de opção  0,03 

  
 

A8.5 - Preferência pelo consumo de pescado  
 

a) A pesca é a principal fonte de proteína animal, sendo consumido mais de 5 vezes por 

semana 

0,07 

b) O pescado é uma das principais fontes de proteína animal, sendo consumido entre 3 e 4 

vezes por semana  

0,06 

c)  O pescado não é uma das principais fontes de proteína, sendo consumido até duas 

vezes por semana  

0,04 

d) Não consumiria 0,03 

 


